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APRESENTAÇÃO

AVANÇOS E DESAFIOS DA LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO - PALAVRA ABERTA, 10 ANOS

Patrícia Blanco  

Lembro-me como se fosse hoje das primeiras conversas que levaram à 
fundação do Palavra Aberta, no segundo semestre de 2009. Muitas delas 
organizadas pelo saudoso Sidnei Basile, amigo e mestre que partiu pre-
cocemente, mas que junto com os companheiros de Conselho Antonio 
Athayde, Judith Brito, Maria Célia Furtado, Paulo Tonet Camargo, Ro-
berto Muylaert, Daniel Pimentel Slaviero, Evandro Guimarães, Fernando 
Bomfiglio e Luiz Lara, deixou como legado o Instituto que tenho a honra 
de presidir desde a sua criação. 

Desde o início, muitos questionaram a real necessidade de criarmos um 
instituto com o propósito específico de defender algo que já constava da 
Constituição Brasileira como direito fundamental. Após dez anos, a resposta 
para tal indagação continua sendo SIM em letras maiúsculas. O papel do 
Palavra Aberta nunca foi tão relevante e urgente.

Nesses dez anos, tivemos muitos avanços e conquistas como sociedade 
com o acesso a uma infinidade de informações, conteúdos, canais, vozes mais 
diversas e plurais. Novas formas de comunicação tornaram-se disponíveis e 
passamos de consumidores passivos a produtores de conteúdo. Entramos, 
como ousei chamar, numa nova dimensão da liberdade de expressão.

Ao mesmo tempo, mais liberdade significa mais responsabilidade e novos 
desafios. E todos os dias surgem novas ameaças à liberdade de imprensa, 
de expressão e ao livre acesso à informação que precisam ser enfrentadas. 
São ameaças difusas que muitas vezes se apresentam revestidas de boas 
intenções, de forma bastante distinta da época da censura de décadas atrás.   

No entanto, mesmo em regimes democráticos, onde as liberdades de 
expressão e de imprensa são garantidas, há ocorrências de diversos tipos 
de agressão contra jornalistas e outros profissionais da comunicação, in-
cluindo homicídios. 

É inadmissível que esses crimes continuem acontecendo pois, além 

de atentados contra profissionais, são ataques à democracia. A censura de 
qualquer tipo não pode mais ser tolerada. A violência contra a imprensa 
é, sobretudo, uma violência contra toda a sociedade, pois inibe o direito à 
informação e à expressão, que são pilares de qualquer país que valorize os 
direitos humanos e a democracia. 

A desinformação também representa uma grande ameaça que precisa 
ser encarada com seriedade e de forma ampla, evitando que haja a possi-
bilidade de cerceamento à liberdade de expressão, uma vez que a própria 
definição do termo se alargou de tal forma que significa um vasto leque de 
coisas, que vão de golpes virtuais a memes divertidos, passando também 
por opiniões com as quais o interlocutor não concorda e por uma forma 
eficaz de desqualificar o trabalho da imprensa profissional.

É evidente que a liberdade de expressão não representa um salvo-conduto 
a ofensas e nem pode servir de escudo para a disseminação de discurso de 
ódio, inverdades ou práticas intolerantes — afinal, liberdade de expressão 
não pode ter limites, mas tem consequências. No entanto, em um estado 
democrático, em que a liberdade de opinião, de escolha e o livro arbítrio são 
cláusulas pétreas, não pode haver margem para qualquer tipo de censura.

Vivemos em uma sociedade hiperconectada em que todos produzem e 
consomem conteúdos o tempo todo, fazendo com que o excesso de opiniões 
disponíveis sejam um desafio à nossa percepção. Fatos são confundidos 
com opiniões e há a exigência de interpretarmos a intenção, a autoria e o 
contexto de cada mensagem que recebemos. Tal cenário exige uma nova 
alfabetização, uma educação compatível com essa realidade ultraconectada. 
Ser um usuário da internet e das plataformas sociais exige mais do que uma 
conexão, logins e senhas. É preciso ter ética, senso crítico e, principalmente, 
responsabilidade para exercer plenamente a liberdade de expressão.

Foi pensando em oferecer uma resposta a essa nova exigência que o Pala-
vra Aberta lançou, em 2019, o EducaMídia, programa de educação midiática 
que tem como objetivo formar cidadãos com habilidades e competências 
para acessar informações, analisá-las corretamente e conhecer as técnicas 
de criação e produção de mensagens. Em suma: cidadãos que desenvolvam 
o senso crítico e saibam como participar do mundo conectado de forma 
ética e responsável, reforçando o seu papel na sociedade.

Como disse, os desafios são muitos. No entanto, a única certeza é que 
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quanto maior a liberdade de expressão da sociedade, maior a liberdade 
de imprensa e, consequentemente, mais afirmativa se torna a democracia.

Concluo agradecendo o apoio de todos aqueles que fizeram a história 
do Instituto nestes 10 anos e lembrando a fala do nosso saudoso amigo e 
fundador Sidnei Basile ao participar de um evento promovido no primeiro 
ano do Palavra Aberta, quando ressaltou a importância da liberdade de 
expressão para o fortalecimento da democracia: 

“Se formos generosos com o país e suas instituições, generosos com nossos filhos, 
saberemos construir o diálogo tão necessário para que a liberdade de expressão e a 
democracia, que hoje florescem plenamente, se enraízem ainda mais.”

Assim, mais do que ampliar o debate, o propósito deste livro que você 
tem em mãos é servir de registro histórico e motivar as atuais e futuras 
gerações a pensarem no precioso bem que é a liberdade. Das suas páginas 
e dos artigos escritos por membros do Conselho Diretor e Consultivo do 
Palavra Aberta – a quem agradeço imensamente -, transpiram o alcance 
desse valor que, desde a antiga democracia grega, é único e insubstituível.

Boa leitura!

Patricia Blanco 
Presidente executiva e do Conselho Diretor 

do Instituto Palavra Aberta
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ABERTURA

DEFESA DA LIBERDADE
Paulo Tonet Camargo

Tudo começou em uma reunião da Sociedade Interamericana de Imprensa, 
em San Jose, na Costa Rica. Em uma noite, conversando com o saudoso 
Sidnei Basile, chegamos à conclusão de que deveria existir um organismo 
da sociedade civil que trabalhasse pela liberdade de expressão, tendo como 
foco inicial a liberdade de expressão comercial. Uma entidade que não 
fosse de veículos, nem de anunciantes ou agências, mas da sociedade e da 
academia. Estava posta a primeira pedra no alicerce do que seria o Instituto 
Palavra Aberta que se tornou realidade pela pertinácia de Sidnei, mais que 
de qualquer outra coisa.

Naquele momento, a liberdade de expressão, genericamente falando, não 
estava sob ameaça no Brasil. A estabilidade democrática e institucional fazia 
com que este bem maior da sociedade fosse um atributo a ser exaltado não 
por uma ameaça qualquer, mas sim pela necessidade de sempre lembrar sua 
importância no desenvolvimento das nações. Daí o foco inicial na liberdade 
de expressão comercial – esta sim, sob ameaça – e, por conseguinte, a exis-
tência de veículos independentes e viáveis. 

Sidnei Basile nos deixou precocemente, o que gerou um grande vazio 
jamais preenchido em nosso setor, sem imaginar que um dia voltaríamos a 
nos deparar com ameaças concretas ao pleno funcionamento da livre circu-
lação de informações e opiniões. 

A Constituição de 1988, que foi desaguadouro do processo de redemo-
cratização do país, estabeleceu em seu bojo um arcabouço normativo para 
impedir que arroubos autoritários de governos de turno assacassem contra os 
direitos fundamentais nela consagrados. Estas normas, mais tarde interpreta-
das pelo Supremo Tribunal Federal, são claras ao mostrar que a liberdade de 
expressão é um direito absoluto, independente de regulamentação ordinária 
e que, mais do que um direito dos veículos de informar e opinar, é direito da 
sociedade ter acesso a qualquer informação e opinião sem a interferência do 
Estado. Esse direito não agrada a qualquer governo, e assim foi com todos 

desde então. Uns mais, outros menos. Mas todos reagiram.
Porém, há na atualidade duas coisas novas. Primeiro, o desenvolvimento 

tecnológico, que permitiu a todo cidadão ser um disseminador de opiniões e 
informações com a característica de não passarem por nenhum tipo de edição, 
colocando em xeque o jornalismo profissional e os veículos de comunicação 
conhecidos em 1988 e naquela noite na Costa Rica. Surgem novos veículos 
de comunicação, como Google e Facebook e, mais do que nunca, se torna 
importante o jornalismo na sua mais pura concepção. A acuidade na apuração 
e na edição, essências da atividade jornalística, são a certificação da informação 
correta antes da sua publicação. Mas o maior atributo da averiguação e da 
edição é, sem dúvida, a responsabilidade sobre o conteúdo a ser distribuído 
para a sociedade. 

A responsabilidade é o outro lado da mesma moeda onde está cunhada 
a liberdade de expressão, tanto que a Constituição consagra a vedação ao 
anonimato e o direito de resposta, além de indenização por danos mate-
riais, morais ou à imagem. Todos estes direitos resguardados têm como 
base a responsabilidade dos veículos. Quando do julgamento da Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130 pelo Supremo 
Tribunal Federal, em petição inicial da lavra do brilhante advogado e então 
parlamentar Miro Teixeira e acórdão do eminente ministro Carlos Ayres 
Brito, ficou plasmado que tais direitos individuais deveriam ser exercidos a 
posteriori, mas nunca de forma a impedir o livre trânsito de informações ou 
opiniões. Claramente, a Corte Suprema mostrava a responsabilidade como 
chave da existência da liberdade. 

Assim há de ser saudada a entrada em cena de novos veículos na era digital, 
mas lembrando sempre da responsabilidade de quem distribui conteúdo. 

O segundo ponto de novidade é o uso do aparelho estatal e das prerro-
gativas de governo conferidas pela Carta Magna para intimidar a imprensa 
“inconveniente”. Isto é inédito no Brasil pós-governos militares e talvez se 
converta no maior teste institucional a que estivemos submetidos desde a 
redemocratização. 

A censura ou o impedimento do exercício do jornalismo são práticas 
antigas que não funcionam mais em tempos de internet. Os que são contra 
a liberdade de imprensa hoje atacam de formas mais sofisticadas. Fazem 
um mapeamento regulatório e agem de forma a inviabilizar os negócios das 
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empresas de comunicação. Ou agindo de forma extralegal, e aqui podemos 
citar como exemplo o governo de Cristina Kirchner, que pressionava anun-
ciantes a boicotar determinados veículos que não rezavam pela sua cartilha. 

Felizmente no Brasil a Constituição tem em seus artigos o remédio para 
esta tentação de fazer ajoelhar a imprensa independente. Cabe ressaltar que a 
tentativa desta prática permeia todo o espectro político, desde a Venezuela de 
Chaves à Rússia de Putin, desde a Cuba dos Castro até a Turquia de Erdogan.

Talvez, a maior dificuldade seja fazer os governos entenderem o papel 
dos meios de comunicação. Refiro-me aos independentes. Mas mesmo 
com a incompreensão, é fundamental que as instituições garantam o pleno 
funcionamento da democracia, onde a liberdade de expressão é uma de suas 
mais visíveis faces. No fundo, a divergência de opiniões de onde se busca 
o consenso e enfim a harmonia da sociedade em seus diversos estamentos 
incomoda governos totalitários. Por esta razão, qualquer movimento anti-
democrático começa por calar o parlamento e a imprensa. 

A democracia, entretanto, fincou fundas raízes na nossa sociedade de forma 
que o império da lei e o Estado democrático de direito são valores percebidos 
como tais e permanentes. Não há tolerância ao arbítrio, e qualquer atitude 
autoritária fora dos termos da lei assim deve ser classificada. Quando a ação 
de um agente público tenta se colocar acima da lei ou apesar da lei, trilha-
mos um perigoso caminho rumo à ausência de parâmetros jurídicos. Ficam 
somente os fatores morais, e os estudiosos do direito já, muito antigamente, 
estabeleceram a divisão entre moral e norma. O Estado democrático de 
direito depende de norma e da submissão a ela por todos, sejam cidadãos, 
sejam agentes públicos. 

Arroubos autoritários são incompatíveis com qualquer país que pretende 
ser econômica e culturalmente desenvolvido. Portanto, a defesa da liberdade 
de expressão mundo afora é uma conquista civilizatória já preconizada na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas em 1948. 

O mundo que Sidnei Basile deixou era outro. Esses temas não tinham a 
gravidade de hoje. A ponderação, o equilíbrio e, fundamentalmente, a sabe-
doria de Sidnei fazem muita falta.

Neste cenário estão mais presentes do que nunca os ideais que embalaram 
a criação do Instituto Palavra Aberta. Mais ainda. O que vivenciamos hoje 

nos traz uma realidade muito mais preocupante do que então. Foi necessário 
até agora e o será muito mais daqui para a frente.

Há que estar alerta e há que alertar a todos para um perigoso movimento 
mundial que tenta jogar o jornalismo isento e os meios de comunicação 
independentes na vala da indiferença. O historiador Yuval Noah Harari 
afirmou em seu livro 21 lições para o Século XXI que é mais difícil lutar contra 
a indiferença do que contra a exploração. Apesar da triste constatação, por 
mais que tentem, não farão do jornalismo algo indiferente à sociedade. Vida 
longa ao Palavra Aberta.

Paulo Tonet Camargo
Graduado em Ciências Jurídicas e Sociais e pós-graduado em Direito 

Público, Paulo Tonet Camargo começou a vida profissional como 
advogado em Porto Alegre, em 1982, e, em 1986, ingressou no Ministério 

Público do Rio Grande de Sul, onde atuou como promotor, procurador de 
Justiça e subprocurador-geral de Justiça do Estado. Presidiu a Associação 

do Ministério Público do Rio Grande do Sul.
No Ministério da Justiça, foi presidente do Conselho Nacional 

de Política Criminal e Penitenciária e diretor do Departamento 
Penitenciário Nacional, de 1995 a 1997. Em 1998, ingressou no Grupo 

RBS, onde foi diretor-geral em Brasília e vice-presidente jurídico 
e institucional.

Em 2011, desligou-se da RBS para assumir o cargo de vice-presidente 
de Relações Institucionais do Grupo Globo. É ainda diretor do Comitê 

de Relações Governamentais da Associação Nacional de Jornais – ANJ e 
membro do Conselho Superior da ABERT, do CONAR e do Conselho 

Diretivo da AIR – Associação Internacional de Radiodifusão, entidade da 
qual já foi vice-presidente e que representa 17 mil emissoras de rádio e 

televisão nas três Américas.
Em agosto de 2016, foi eleito presidente da Associação Brasileira de 

Emissoras de Rádio e Televisão (ABERT) para o biênio 2016-2018, sendo 
reeleito por mais dois anos.
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DEZ ANOS DE APRENDIZADO SOBRE 
LIBERDADE1 

Eugênio Bucci

Quando da criação do Palavra Aberta, há dez anos, os desafios pareciam 
sérios – mas eram café-pequeno, como descobriríamos logo adiante. A li-
vre expressão das ideias sofria embaraços, mas era coisa pouca, algo como 
sombras vagas perto do que viria depois. Havia sinais de investidas de mau 
jeito contra o mercado publicitário, com propostas de barrar parcialmente 
a publicidade para crianças ou de restringir anúncios de refrigerantes ou 
de alimentos excessivamente gordurosos, mas nada catastrófico. No plano 
político, articulações patrocinadas pelo governo federal, como a Conferência 
Nacional de Comunicação (Confecom), traziam à baila a regulação dos meios 
de comunicação, o que era lido pelos conservadores como um risco para a 
livre iniciativa, mas, como o tempo cuidaria de demonstrar, não ameaçavam 
a democracia.

Hoje, sim, temos um quadro preocupante. Ao longo de todo o ano de 
2019, o presidente da República deu mostras eloquentes de sua predileção 
pelo arbítrio. Mais de uma vez, falou abertamente que o “excesso de jorna-
lismo” poderia justificar a prisão de repórteres.2 Sem pejo, chamou empresas 
jornalísticas de inimigas.3 Depois, incorreu na quebra do princípio da impes-
soalidade e no desvio de finalidade para tentar excluir de forma autoritária 
um jornal específico de uma concorrência pública.4 Neste caso, o absurdo 
era tamanho que ele teve de recuar, mas o caráter autoritário de seu governo 
se mostrou por inteiro. 

Na área da publicidade, o governo federal impôs um incabível veto moral 
a uma campanha publicitária de um banco público só porque as imagens 

1 Agradeço a Mário Dallari Bucci pelas correções nos originais deste artigo. 
2 Dispon<https://www1.folha.uol.com.br/poder/2019/08/se-excesso-jornalistico-desse-cadeia-
todos-voces-estariam-presos-diz-bolsonaro.shtml>. Acesso em 9 de dezembro de 2019. 
3 <https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/02/19/revista-divulga-audios-com-troca-
de-mensagens-entre-bolsonaro-e-ministro-demitido-bebianno.ghtml>. Acesso em 9 de 
dezembro de2019.
4 <https://www1.folha.uol.com.br/poder/2019/12/bolsonaro-recua-e-revoga-licitacao-da-
presidencia-que-excluiu-a-folha.shtml>. Acesso em 9 de dezembro de 2019. 

retratavam personagens cuja orientação sexual não cabia no tripé mono-
gâmico-hétero-cisgênero.5 Na cultura, o horizonte se apequenou. Foram 
numerosos os episódios de perseguição contra produções cinematográficas 
sob a alegação de que as temáticas sexuais extravasavam, por assim dizer, as 
funções reprodutivas. O cenário descambou de tal maneira que, no fim de 
2019, todas as instituições culturais vinculadas ao governo federal se encon-
travam sob ocupação obscurantista. O responsável pela Fundação Palmares 
anunciou que a escravidão no Brasil foi benéfica para os povos africanos.6 

O presidente da Funarte declarou que o rock’n roll induz ao aborto.7 Para 
piorar tudo, algumas autoridades federais, quando questionadas, falaram na 
volta do AI-5.8 

Não recolho aqui frases esparsas ou isoladas. Esse pessoal realmente acre-
dita na truculência como solução. O presidente vive a propagar, aos berros, 
suas convicções ditatoriais. O que está em curso no Brasil é uma campanha 
massiva contra os fundamentos da democracia e, de modo mais intensivo, 
contra o fluxo desimpedido das ideias e da imaginação. Se há dez anos era 
prudente contarmos com uma organização como o Palavra Aberta, hoje, 
mais que prudente, é premente. 

Pensando nessas circunstâncias, e em suas implicações, preparei um 
artigo em que (1) tento comparar as encruzilhadas do passado com as as-
fixias do presente; (2) exponho algumas faces de uma ideia de liberdade 
mais que individualista, tema que interessa de muito perto aos destinos do 
Palavra Aberta; (3) aprofundo a mesma ideia a partir da  figura da liberdade 
de imprensa, que só funciona bem quando, mais que uma prerrogativa do 
jornalista ou dos veículos, é um direito de toda a sociedade; e (4), por fim, 
antecipo uma ou outra linha para o futuro. Com isso, espero merecer a sua 
atenção e a sua leitura.

5 <https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,bolsonaro-veta-peca-publicitaria-para-o-banco-
do-brasil,70002804388>. Acesso em 9 de dezembro de 2019.
6 <https://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/nomeado-para-a-fundacao-palmares-fala-
que-escravidao-foi-benefica-para-descendentes/>. Acesso em 9 de dezembro de 2019.

7 <https://oglobo.globo.com/cultura/novo-presidente-da-funarte-diz-que-rock-leva-ao-aborto-
ao-satanismo-24112509>. Acesso em 9 de dezembro de 2019.

8 <https://www.dw.com/pt-br/paulo-guedes-reaviva-pol%C3%AAmica-sobre-ai-5/a-51423303>. 
Acesso em 9 de dezembro de 2005. 
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1. Fantasmas imaginários do passado e ameaças reais no presente

Há uma década, havia gente que previa uma guinada bolivariana e chavista 
no Brasil, num exagero quase paranoico. Uns e outros se acautelavam diante 
do que interpretavam como impulsos caudilhescos do governo federal. A 
imprensa estaria sitiada, alarmavam-se. Como todos vimos, porém, nenhum 
desses riscos se confirmou. Em nenhum momento o direito de propriedade 
ou as garantias individuais sofreram qualquer abalo. 

O abalo veio depois, com as reações ultraconservadoras que eclodiram 
contra os governos que teriam, segundo o fanatismo da extrema direita, a 
intenção de “transformar o Brasil numa Venezuela”. Sob o pretexto de com-
bater a corrupção – que, de fato, alcançou níveis apavorantes naqueles tempos 
–, esse polo reacionário, assumidamente admirador da ditadura militar que 
vigorou no Brasil entre 1964 e 1985, deflagrou uma cruzada moralista “contra 
o comunismo” (pode haver campanha mais anacrônica, mais irracional?), a 
favor da “Pátria” (entendida como uma idealização pretérita e militarizada) 
e da “família” (cultuada como a célula mater da repressão sexual). O quadro 
se complicou e o risco para a democracia se apresentou sem dissimulações. 
Esse risco não veio da esquerda, mas da extrema direita, e veio junto com o 
ódio homofóbico, misógino e, por evidente, liberticida. 

Diante disso que aí está, o que existia há dez anos era de fato café-pequeno. 
Vivíamos então uma disputa de discursos, absolutamente normal, ainda que 
irritante, permeável a implicâncias, idiossincrasias e infantilidades. Não 
esqueçamos que, logo na sua fundação, o Palavra Aberta foi desqualificado, 
à boca pequena, por alguns círculos governistas. Os sectários chapa-branca 
diziam que o instituto não passava de um estratagema do mercado publicitário 
para se proteger dos “progressistas”. Na opinião deles, só dois propósitos 
motivavam a nossa entidade: a defesa incondicional de uma publicidade 
comercial irrestrita e a defesa da perpetuação dos moldes de propriedade 
dos jornais, das emissoras de rádio e de televisão. 

Em 2009, 2010, a gente convivia com fantasmas. Havia quem achasse a 
defesa da liberdade uma “pauta de direita”. Eu discordava, e argumentava 
que a defesa da liberdade, inadiável, deveria ser estimulada tanto nos grupos 
de direita como nos de esquerda. Eu não tinha ilusões com a extrema direita 
– esta que hoje nos governa e que se coloca indubitavelmente fora do campo 

democrático –, mas acreditava que os setores de direita e de esquerda, desde 
que situados dentro do campo democrático, deveriam se ocupar do tema 
da liberdade, tanto nos termos do liberalismo do século XVIII como em 
termos mais contemporâneos, humanitários, que vão além do liberalismo, 
sem negá-lo ou revogá-lo. 

Eu não via um chavismo factível no governo Lula, assim como não via 
uma horda reacionária nos flancos do PSDB. Eu não me filiava à tese de 
que a publicidade não devesse sofrer restrições; ao contrário, achava e sigo 
achando necessário que a lei estabeleça limites nessa matéria. Eu não apro-
vava a perenidade do regime de propriedade dos meios de comunicação no 
Brasil, mas defendia, como ainda defendo, mudanças no marco regulatório 
da radiodifusão e das comunicações eletrônicas e digitais. (Hoje, na verdade, 
defendo mais do que antes. No meu modo de ver, uma das mais graves amea-
ças contra a democracia ocidental vem dos monopólios globais exercidos 
pelos conglomerados como Google e Facebook, que requerem nada menos 
que freios e contrapesos que, atenção, só podem vir do aparato estatal e de 
acordos internacionais – entre Estados.)

Há dez anos, eu julgava imprescindível que os agentes da comunicação 
social no Brasil assumissem, conjuntamente, o compromisso público, ex-
plícito, com este valor humanitário chamado liberdade, que transcende os 
objetivos comerciais de uns e outros. Eu acreditava e sigo acreditando que 
os protagonistas da comunicação social, tanto no campo público como no 
campo privado, precisavam interromper o largo e duradouro ciclo de omissão 
sobre o tema. Enxerguei no instituto não a voz de um segmento de mercado, 
mas uma iniciativa que tinha potencial para se converter numa instituição 
a serviço da sociedade. Minha preocupação não era com o presente e suas 
ameaças imaginárias. Minha maior preocupação era com o futuro. Eu temia 
que, por negligenciar a discussão sobre a liberdade, a nação enveredasse 
pelo descaminho de intolerâncias recíprocas que culminaria em intolerân-
cia totalizante e regressiva – o que, desgraçadamente, acabou acontecendo. 
Olhemos à nossa volta e constataremos exatamente isto.

Eu bem sabia que falar de liberdade é uma questão difícil no Brasil. A 
inapetência da cultura política brasileira para essa questão configura um déficit 
histórico de grandes proporções. A liberdade, como conceito e como valor, 
não foi assimilada pelos políticos, pelos partidos, pelos agentes de mercado 
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e pelos operadores da Justiça. A censura judicial é apenas um sintoma, entre 
muitos outros. Não quero resvalar aqui em generalizações apressadas, mas 
devo dizer que para nós, no Brasil, a liberdade aparece como problema, 
não como solução. Ela aparece como problema na fala de um presidente da 
República que quer punir com cadeia o “excesso de jornalismo” (vai saber 
o que é isso) e aparece como problema naquele outro que queria expulsar 
do Brasil o correspondente do New York Times.9 De uma ponta a outra da 
nossa cultura política, a liberdade costuma ser mencionada como um fator 
que atrapalha o fluxo regular da vida social.

Não que esquerda e direita se igualem neste quesito. A extrema direita (a 
que hoje está no poder) se distingue claramente aí. Nela, o ódio à liberdade 
assume os contornos de uma patologia mais enraizada, mais espessa e mais 
estabelecida. Nos tempos dos governos petistas, o desapreço pela liberdade 
surgia em pontos fora da curva, não fazia parte do caráter essencial da aliança 
em torno do poder; no governo que aí está, o ódio à liberdade é a regra. De 
todo modo, à esquerda e à direita, bem como no centro, a liberdade aparece 
sempre como um problema a ser administrado, como um excesso a ser li-
mitado, como um fator de perturbação da normalidade.

Era por isso que eu discordava dos que diziam que falar de liberdade era 
uma “coisa de direita”. Para mim não era nada disso. E não é. Falar de liber-
dade é uma exigência que atravessa como um denominador comum – por 
mais incomum que pareça – as plataformas essenciais de todos os recortes e 
segmentos sociais que pleiteiam bases democráticas para a sua convivência. 
É tema de primeira necessidade cívica.

Aliás, foi trabalhando nesse vazio que o Palavra Aberta deu certo. Sua 
contribuição para combater a censura judicial foi um dos pontos altos de 
sua trajetória. Cada vez mais engajado em causas que não se encolheram 
diante das muretas corporativistas, o instituto foi se tornando um canal da 
sociedade, mais do que um expediente setorial. Suas alianças com a univer-
sidade – como a Escola de Comunicações e Artes da USP, como o Insper 
ou a ESPM – mostram a ampliação de suas conexões com o conhecimento 
e com o corpo amplo do que podemos chamar de cidadania. Seu empenho 
no campo da educação midiática (media literacy) é mais um indício. Cada dia 

mais, a atuação do Palavra Aberta transcende as estratégias de negócio de 
grupos privados de comunicação para se dedicar ao bem comum, de forma 
desinteressada, o que é promissor, além de necessário.

2. O que, para ser de cada um, precisa antes ser de todos

As causas que têm vocação coletiva, como a Justiça e a Liberdade, têm 
esta característica: elas são avessas a ter dono ou controlador. Ou são causas 
de todos, ou não passam de retórica. Logo, a natureza da causa nos importa 
muito. Foi ela que transformou o Palavra Aberta num dispositivo de uti-
lidade geral, acima das veleidades de beneficiários ou seus patrocinadores 
tópicos ou contingenciais. Em seu percurso, o instituto foi incorporando um 
aprendizado valioso sobre as diferenças que separam as causas de interesse 
geral das demandas ditadas pelo interesse particular e, nesse aprendizado, 
entendeu que deveria dar preferência às primeiras. 

Penso aqui num exemplo desse aprendizado. O Palavra Aberta logo notou 
que, em absolutamente nenhum nível, o estatuto da liberdade de imprensa 
pode ser equiparado ao eventual “direito de anunciar” (entre aspas, por certo). 
São coisas distintas. Eu mesmo aprendi a sistematizar essa diferenciação à 
medida que participava das reuniões da nossa entidade, na interlocução com 
meus pares, gente de primeiríssima. 

Nós, conselheiros, aprendemos juntos. A liberdade de imprensa assegura 
aos cidadãos o direito de expressar seu pensamento, assim como lhes assegura 
o direito de pesquisar e investigar, em público, sem restrições, informações 
de interesse público. Trata-se de uma garantia fundamental, protegida como 
cláusula pétrea em diversas constituições democráticas do nosso tempo e 
consagrada no artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 
1948. Quanto ao que chamo aqui, precariamente, de “direito de anunciar”, 
este não tem parte com direitos fundamentais; existe apenas como apêndice 
do direito de comerciar: uma pessoa autorizada a explorar determinado tipo 
de comércio há de ter também, acessoriamente, a possibilidade legal de 
promover o produto ou o serviço que vende. Por mais criativos e inventivos 
que devam ser os publicitários, por mais que a imaginação livre ajude em 
seu ofício, não é a liberdade de expressão que está em jogo numa peça pu-
blicitária. Um anúncio ou uma campanha publicitária são prolongamentos 9 <https://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u60869.shtml>. Acesso em 11 de novembro 

de 2019. 
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de uma atividade comercial de oferta de mercadorias, a liberdade não está 
em questão aí.

Na democracia, qualquer um de nós tem o direito de publicar um artigo 
defendendo a legalização das drogas. Isto é liberdade de expressão. A mesma 
democracia, contudo, não nos dá permissão legal para publicar um anúncio 
desta ou daquela substância estupefaciente cuja comercialização não esteja 
previamente legalizada. O “direito de anunciar” não constitui um direito 
fundamental, mas uma atividade, repito, acessória a negócios mercantis de 
modelos variados. A democracia não é menos democracia se você não puder 
fazer propaganda da maconha plantada clandestinamente no sítio de um 
amigo, mas será menos democracia se você não puder expressar a sua opinião 
(hipotética) de que a maconha, no seu modo de ver (hipotético, certamente), 
deveria ser legalizada e que, sendo legalizada, atingiria o estado da arte se 
fosse cultivada segundo os métodos do seu amigo.

Como aprendeu o nosso instituto, a defesa da liberdade de expressão ou 
da liberdade de imprensa (ou, ainda, do direito à informação e do direito 
à comunicação) não se confunde com a defesa do presumido “direito de 
anunciar”. Os direitos fundamentais não se confundem e não se nivelam 
com operações acessórias do comércio. São planos que não se misturam.

A liberdade é assim. Só adquire sentido quando tomada como um valor 
de todos (segundo a ideia elementar de que “a minha liberdade começa 
onde começa – e não onde termina – a liberdade do outro”, como lembrava 
Cornelius Castoriadis). Fora disso, não passa de uma reivindicação primá-
ria, egoísta, individualista. Trata-se, esta liberdade individualista, de uma 
“liberdade pequena”, ainda que legítima, indispensável e primordial. Agora, 
porém, o que nos é vital é a liberdade maior, aquela que é de todos antes de 
ser do indivíduo. 

3. Como a imprensa nos ensina

A liberdade de imprensa, em especial, ilustra bem o que quero dizer aqui. 
Ou ela é de todos, ou não é liberdade. Ou é de todos, ou não serve para nada. 
Você vai achar que isso é óbvio, mas logo verá que não é tão simples assim, 
nem tão óbvio assim, principalmente na cultura política brasileira. Continue 
lendo e verá.

Nenhum jornalista sozinho, por mais livre que se imagine, não encontra 
a verdade factual, mesmo que a procure com inteligência e rigor. Ele pode 
se acercar da verdade factual aqui e ali, e pode até registrá-la uma vez ou 
outra, mas não terá acesso franqueado a ela sempre que quiser. Uma redação 
sozinha também fracassará nessa missão, mesmo que trabalhe com método, 
disciplina, talento, elegância, independência e força de vontade. Dois órgãos 
de imprensa que compitam entre si com lealdade talvez se saiam melhor, 
mas também eles, em dupla, não serão bem-sucedidos na empreitada. Nem 
mesmo três ou quatro. O máximo que um grupo de jornalistas e um con-
junto de redações profissionais podem pretender é trabalhar para buscar a 
verdade, cientes de que nunca darão conta de encontrá-la na íntegra. Não 
obstante, mesmo quando constatamos que os jornais não são totalmente 
bem-sucedidos na busca da verdade, é possível dizer com segurança que a 
liberdade de imprensa é condição fundamental para que uma sociedade se 
proteja contra a mentira – lembrando que a mentira mais perigosa é aquela 
que vem do poder.

Aí você exclama: mas isso não tem sentido! Como podemos afirmar que 
um jornalista ou um jornal fracassam, e fracassam com frequência, na busca 
da verdade, e afirmar, ao mesmo tempo, que a imprensa livre é essencial para 
que a sociedade encontre a verdade dos fatos e se proteja contra a mentira? 
Ora, se os órgãos de imprensa não encontram necessariamente a verdade, 
o que nos autoriza a dizer, então, que a liberdade de imprensa é o único 
caminho para conhecermos os fatos? 

A resposta a essas perguntas nos ajuda a perceber que a liberdade de 
imprensa precisa ser concebida como um direito não do jornalista, mas da 
sociedade, de toda a sociedade, de todas as pessoas, sem exceção. Se não for 
construída nesses termos, a liberdade de imprensa não resultará em benefício 
público. Dentro desses parâmetros, a liberdade de imprensa, longe de ser 
um problema, é a solução para o problema da informação nas democracias. 
E isso é verdade, é fato histórico, mesmo quando sabemos que os melhores 
repórteres do mundo falham em encontrar a verdade. 

Exploremos um pouco melhor esse aparente paradoxo. Os melhores 
jornalistas dizem que não podem prometer encontrar a verdade, podem 
apenas se empenhar no compromisso de buscá-la com afinco. A declaração 
de princípios tem seu valor, mas não resolve a nossa vida. A resignação desse 
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tipo de fala não nos ajuda nem um pouco. Nenhuma sociedade democrática  
pode se contentar em apenas procurar a verdade: ela precisa encontrar a 
verdade dos fatos e registrá-la, preto no branco. A democracia precisa disso 
assim como o corpo humano precisa de oxigênio. 

A verdade dos fatos não é uma meta desejável; ela é necessária para a 
democracia em todas as suas esferas. Esta necessidade – extrema – fica mais 
visível em duas esferas específicas: a da Justiça e a da política (e da gestão 
pública). Sem o conhecimento dos fatos não se faz justiça. O Poder Judiciá-
rio seria uma quimera sem o conhecimento dos fatos – tão essencial quanto 
o conhecimento da lei – fosse impossível. Nenhum perito pode sair por aí 
dizendo que vai apenas tentar apurar os fatos. Ele tem de encontrá-los e 
documentá-los. Para que a Justiça funcione, é preciso que tanto as razões 
de fato como as razões de direito sejam devidamente estudadas e provadas 
nos autos. O mesmo acontece na esfera da política. Se os cidadãos-eleitores 
não conhecerem os fatos da República, não terão o embasamento suficiente 
para delegar poder. Neste caso, a delegação de poder padecerá de vícios que 
podem impelir a democracia a um processo de deterioração. Olhe em volta 
e você verá isso com os seus próprios olhos: desinformados, os eleitores 
levam a democracia a escolher caminhos que negam a própria democracia.

Eis por que a utopia democrática depende da existência de instrumentos 
institucionais capazes de apurar e conhecer os fatos. Não por acaso, Hannah 
Arendt avisava que “os fatos e os acontecimentos são a textura do domínio 
político”. Se não podemos aferi-los, não temos como fazer política.

Mas como encontrar a verdade dos fatos? Aí é que entra a liberdade de 
imprensa. Sozinhos, os jornais não encarnam o engenho de entregar aos 
cidadãos a verdade dos fatos pronta e acabada. Longe disso. Seria pedir 
demais aos pobres jornalistas. Logo, não são os jornais que nos entregam a 
verdade todos os dias. Eles ajudam, é claro, mas, sozinhos, não dão conta de 
tão imenso recado. O que entrega a verdade dos fatos para uma sociedade 
democrática não são dois ou três jornais, nem sequer é o conjunto de todos 
os jornais e de todas as redações profissionais existentes. O que entrega essa 
difícil encomenda é a liberdade de imprensa.

De que modo? Pensemos a liberdade como um regime – pois é isso que 
ela é. Jornais podem ser bons ou maus. O que podemos esperar deles, na 
melhor das hipóteses, é que exerçam a liberdade com determinação, como 

seu primeiro dever. Aí, o regime da liberdade estará em vigor. Partindo 
dessa vigência, quem encontra a verdade dos fatos não são os jornalistas ou 
os patrões que os contratam, mas a sociedade inteira, no curso do debate 
público. Vivendo sob o primado da liberdade de imprensa, a sociedade terá 
condições de fazer dos fatos uma pauta pública e, no debate sobre os fatos, 
terá condições de se aproximar coletivamente do conhecimento sobre os 
acontecimentos. É neste sentido que afirmo que quem encontra a verdade dos 
fatos no domínio político é a vigência do debate público livre, quer dizer, a 
vigência da liberdade de imprensa, o exercício pleno da liberdade de imprensa. 
A sociedade que mantém vivo o regime da liberdade de imprensa cumpre o 
objetivo essencial que se espera dessa liberdade: o objetivo de proteger essa 
mesma sociedade contra a mentira – sobretudo aquela que vem do poder. 

Em suma, o conhecimento dos fatos brota – obrigatoriamente – como 
conquista ativa e continuada de toda a sociedade, não como o produto do 
trabalho honesto de jornalistas competentes. Parafraseando Walter Li-
ppmann, você não compra a verdade dos fatos na banca de revistas. Ela não 
é um produto acessível ao preço de 5 reais (que é o que pagamos por um 
exemplar de um diário). O conhecimento da verdade custa mais do que isso: 
resulta de um processo que só ganha materialidade no debate público livre. 
A verdade dos fatos é uma aspiração que suplanta a capacidade profissional 
e institucional da imprensa, embora esta, a imprensa, não possa faltar, uma 
vez que é ela, a imprensa livre, com todas as suas imperfeições, quem move, 
aciona (ou provoca) as engrenagens, quem sinaliza o campo, quem imanta os 
centros gravitacionais desta balbúrdia de conversações inconclusivas, vozes 
crispadas e atos desconexos a que chamamos democracia.

(Bem sei que estou sendo repetitivo, e serei ainda um pouco mais.) 
Bons jornalistas e boas redações profissionais contribuem para que os fatos 

sejam esclarecidos, mas não fazem isso sozinhos. O que esclarece os fatos, ao 
fim de tudo, é o regime da liberdade de imprensa em sua vigência cotidiana, 
é o debate público aberto em torno dos fatos e das opiniões que se apoiam 
sobre a apuração dos fatos. Para tanto, além dos jornalistas, contribuem os 
cidadãos, organizados ou não em entidades que disputam espaço na esfera 
pública, assim como contribuem os agentes que atuam na administração 
pública, nos poderes da República, perfazendo interlocuções que conjugam 
diversas formas de diálogo e de dissenso – a sociedade conversando consigo 
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mesma, criticando a si mesma e corrigindo seu curso. Nisso consiste a vi-
gência da liberdade de imprensa. 

Tanto é assim que os governos autoritários, quando começam a censurar 
– ou a dizer que gostariam de censurar – este ou aquele órgão de imprensa, 
pretendem suspender não um ou outro órgão de imprensa, mas a vigência do 
regime de liberdade de imprensa. Por meio dessa extrema violência, querem 
bloquear o acesso da sociedade ao debate informado sobre a verdade factual. 
Não tenha dúvida: é isso que o poder que aí está planeja fazer no Brasil. 
Também por isso, precisamos, agora mais do que antes, do Palavra Aberta.

4. E agora? Para onde ir?

O futuro do Palavra Aberta dependerá da maturação de seu aprendizado 
sobre a liberdade. Se vislumbrar que sua força vem de alianças que ele não 
controla, mas que, por serem justas e verdadeiras, merecem seu engajamento, 
o Instituto saberá se despojar do imediato para se lançar no plano mais largo. 
Se entender que nasceu para defender a liberdade que não tem dono e para 
ensinar sobre ela (a partir de sua própria experiência e do desprendimento 
de seus apoiadores), será cada vez mais necessário para o país. O Brasil está 
sob um influxo de autoritarismo. Enfrenta um dilema grave. Precisa cuidar 
de sua democracia como da própria vida. 

Que o Palavra Aberta cumpra o papel que escreveu para si mesmo: ser 
um exemplo e um ente de inspiração para a liberdade que nos faltou e nos 
falta. Idealismo? Ingenuidade? Otimismo? Que seja. Ainda vale a pena tentar. 
É preciso tentar.

Eugenio Bucci
Jornalista, professor titular da ECA-USP e membro do Instituto 

Palavra Aberta desde sua fundação.
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A DEMOCRACIA NA ERA DA 
INFORMAÇÃO

Fernando Schüler

Na expressão do professor Martin Hilbert, da Universidade da Califórnia, 
a democracia representativa não estava preparada para a era digital. “Os repre-
sentantes hoje podem ter acesso a tudo o que os cidadãos fazem, e os cidadãos 
podem ditar a vida dos representantes.” É difícil mensurar a extensão desses 
fenômenos. O ponto é que se rompeu o estado de coisas em que uma elite de 
atores políticos, grupos organizados de pressão e intelectuais públicos coman-
davam a cena pública. 

Iascha Mounk referiu-se ao fenômeno: observou ter “diminuído dramatica-
mente a distância entre insiders e outsiders no mundo da política” (Mounk, 2018, 
p.148), Isto aconteceu, em boa medida, uma vez que a revolução tecnológica 
reduziu sensivelmente o custo da informação e do ativismo político Em uma 
medida relevante, as tradicionais instituições da democracia liberal, partidos, 
parlamento, sindicatos e a mídia tradicional perderam a primazia da represen-
tação política e seu papel de mediação e filtro da opinião pública. Isso tudo é 
perfeitamente positivo para a democracia. Um número espantoso de pessoas 
entrou no jogo. No Brasil de 2019, estima-se que algo próximo a 15% do elei-
torado participe de modo ativo do debate público, opinando e compartilhando 
informação nas redes sociais. 

Trata-se de uma tendência claramente identificada pelo The Economist In-
telligence Unit’s Democracy Index. O relatório, em sua edição de 2018, registra 
uma tendência de estabilização do estado da democracia global. Não discuto 
aqui os critérios utilizados para fazer esta afirmação. O que chama a atenção é 
o registro de crescimento contínuo, ao menos desde o início da segunda década 
do século XXI, dos níveis de participação política.10 Manuel Castells identificou 
o mesmo fenômeno em seu Redes de Indignação e Esperança, de 2013: movimen-
tos de rua, redes organizadas a partir da internet, não raro em estilo flashmob, 
proliferação de partidos e organizações civis e, em especial, a incorporação de 

uma quantidade inédita, ainda que difícil de estabelecer, no universo da opinião 
e do engajamento político. 

Há um processo em curso de fragmentação do poder e de afirmação da 
igualdade no universo da participação política. Moisés Naim definiu isto de 
modo original, sob o conceito do fim do poder. O fenômeno, de modo geral, é 
similar ao diagnosticado por Fukuyama em seu Political Order and Political Decay: 
o crescimento da classe média global, e com ela o crescimento da escolaridade, 
a disposição abundante de informação e a emergência dos chamados valores 
“pós-materiais” como pauta central da democracia. O mal-estar da democracia, 
em nosso tempo, tem a marca deste processo de realinhamento de forças. Ele 
provém do excesso, da presença desordenada de novos atores, da multiplicidade 
das questões em jogo, do ruído que a democracia na era da abundância provoca. 

Se as pessoas podem atuar diretamente na cena pública, elas não restringirão 
sua intervenção aos temas propriamente políticos, associados à alta gestão pública 
ou política macroeconômica. Elas farão emergir na esfera pública os temas do 
common sense. Temas sobre os quais há pouco ou nenhum consenso possível nas 
grandes sociedades abertas. Questões da vida cotidiana, opções éticas e estéticas, 
paixão religiosa ou ideológica. Uma avalanche de novos temas que deságuam 
na esfera pública sem o filtro ou o tempo de maturação que é próprio das ins-
tituições. Em boa medida, é neste espaço que floresce a temática identitária e 
seu confronto com a nova agenda conservadora. As prioridades que andavam 
na cabeça das pessoas eram, afinal de contas, distintas da agenda e da retórica 
predominante nas instituições bem estabelecidas da democracia liberal. Daí o 
divórcio. O reiterado estranhamento entre as instituições e o cidadão comum. 
A diferença de linguagem, a retórica fora de lugar. 

Na clássica formulação de Anthony Downs, a democracia é marcada por 
uma fratura informacional, dada pelo alto custo da informação para o cidadão 
comum. Seu custo é alto por uma razão bastante simples: os cidadãos, indivi-
dualmente, não têm efetivamente poder nenhum na tomada de decisão política. 
Sua capacidade de decidir uma eleição, por exemplo, é virtualmente nula. Neste 
quadro, não faz muito sentido buscar informação e agir com responsabilidade 
na esfera política. Isto é diferente quando ele precisa escolher a escola para os 
filhos e agir como consumidor, no mercado, contexto no qual cada um é sobe-
rano para decidir e terminará por arcar com o ônus das más escolhas. Na esfera 
política, ao contrário, torna-se racional a atitude do alienado, o mesmo valendo 10 <https://www.economist.com/graphic-detail/2019/01/08/the-retreat-of-global-democracy-

stopped-in-2018>. Acesso em 30 de março de 2020. 
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para a figura algo grotesca do ativista apaixonado, cuja postura traduz um tipo 
paradoxal e estridente de alienação. 

O acesso abundante à informação, propiciado pela revolução digital, não altera 
este postulado fundamental. Temos informação quase infinita e mais capacidade 
para agir, mas o sistema de incentivos da democracia prossegue essencialmente 
inalterado. A velha ideia de Mill, em Considerações sobre o Governo Representa-
tivo, segundo a qual seria possível educar o cidadão caso “as circunstâncias lhe 
possibilitassem dispor de uma dose considerável de responsabilidade pública”, 
mostrou-se, quando muito, uma meia verdade. A democracia digital, ao reduzir 
o custo associado à participação política, fundamentalmente ofereceu projeção 
e influência ao cidadão, sem criar os incentivos para que ele agisse com mais 
responsabilidade do que o fizera até então. 

O resultado é um tanto distinto do percebido por Bobbio, nos anos 80, quando 
incluiu a educação dos eleitores como uma das “promessas não cumpridas da 
democracia” (Bobbio, 2009). Seu diagnóstico estava correto: não existiam sinais 
de que a democracia havia efetivamente transformado o eleitor em algum tipo 
razoável e reflexivo, um tomador de decisões racional à imagem do Vulcan, de 
Jason Brennan.11 Bobbio se equivocou apenas na derivada do argumento. A 
persistência da alienação não se deu pelo crescimento da apatia ou do voto de 
clientela, mas pelo engajamento febril. Pela vociferação apaixonada nas redes 
sociais, que funciona como o pão de cada dia de nossas democracias instáveis. 

Surge aqui a grande distorção. O ecossistema criado pela revolução tecno-
lógica não faz emergir, no espaço público, uma representação relativamente 
uniforme dos cidadãos. Ele favorece não apenas certo espectro de atores, na 
cena pública, mas também certo modo de conduzir a ação política. Vale aqui 
observar os dados divulgados pelo The Hidden Tribes Project.12 A pesquisa mostra 
que, dentre os cidadãos simpáticos ao Partido Democrata, 53% se definem como 
politicamente moderados ou conservadores, e apenas 29% dos democratas que 
costumam postar conteúdos em redes sociais e são ativos na internet. Destes 
últimos, 28% declararam ter participado de algum tipo de protesto, no ano 
passado, contra apenas 7% dos democratas em geral. 

O resultado geral da pesquisa indica que o nível de consenso, na base da 
sociedade americana, pode ser significativamente maior do que habitualmente 
sugerem os argumentos em torno da “democracia polarizada”. É um erro ele-
mentar confundir o que se passa no ambiente tóxico das mídias sociais com o 
sentimento mais amplo e difuso da sociedade. Isto pode ter levado, por exem-
plo, a campanha presidencial de Hillary Clinton, em 2016, à ênfase exagerada 
nos temas identitários, conforme a crítica formulada por Mark Lilla.13 Em boa 
medida, a capacidade de compreender e expressar demandas desse espectro 
mais amplo da sociedade, que a pesquisa apropriadamente chama de maioria 
escondida, pode explicar o sucesso de líderes populistas em nossas democracias. 

Há, efetivamente, um novo ator na democracia. A minoria volátil e barulhenta 
que protagoniza o debate público nos meios digitais. Trata-se de um fenômeno 
novo e de dimensões ainda pouco conhecidas. Algumas indicações são possíveis. 
É um ecossistema de baixa empatia, como bem identificou a neurocientista 
inglesa Susan Greenfield.14 A democracia nasceu sob a ideia do diálogo tra-
vado no espaço da comunidade. Espaço do encontro, da fala e do argumento. 
No meio digital, travamos combate com quem não conhecemos, não vemos 
o rosto ou não escutamos a voz. Nossa posição tende a ser, a todo momento, 
a do jogador que faz sua escolha em situação de incerteza. Ele tende à opção 
conservadora, marcada pela baixa propensão para confiar e esperar algum tipo 
de diálogo cooperativo. 

À baixa empatia soma-se a imediaticidade. Com a perda do papel de filtro 
e mediação, por parte das instituições, o ambiente político é conduzido sob a 
lógica da reação instintiva e emocional. O que é golden shower? foi o tuíte que 
mais gerou engajamento digital, por parte do atual presidente brasileiro, em seu 
primeiro ano de governo. O sistema 1, de Daniel Kahnemann, parece estar no 
comando. A democracia perde muito de seu elemento reflexivo. 

Associado a este fenômeno, ganha escala e interesse o impacto da informação 
irrelevante sobre a tomada de decisão democrática. A presença de informação 
irrelevante aumenta a probabilidade de erro e de custos de tempo em processos 
de decisão, o que leva a escolhas subótimas (Chadd, Ozbay & Ozbay, 2018). 

13 Tema de seu Once and a Future Liberal (2017) e, de modo resumido, de seu artigo “The End of 
Identity Liberalism”, The New York Times, novembro de 2016. 
14 Greenfield desenvolveu o tema em Mind Change (2015).  

11 Brennan, em Against Democracy, definiu o Vulcan como aquele que dispõe de muita informação 
e pouca emoção e é capaz de agir com racionalidade na esfera pública. 
12 <https://hiddentribes.us/pdf/hidden_tribes_report.pdf>. Acesso em 26 de março de 2020. 
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Fake news é um tipo de informação irrelevante, mas está longe de resumir todo 
o problema. Dispersão, perda de tempo, atenção a temas laterais e folclóricos, 
exasperação vazia são fatores por vezes difíceis de identificar e reconhecer no 
cotidiano do debate público. Eles alimentam o ecossistema de baixo consenso 
e instabilidade crônica que parece marcar a democracia contemporânea. 

É ainda muito cedo para dizer o que isso significará para o futuro da demo-
cracia. É evidente que os cidadãos ganharam poder. É este, em síntese, o argu-
mento de Moisés Naim. Todos ganhamos capacidade de expressão e liberdade 
de agir, encontrar e influenciar pessoas, produzir barulho e pressão política. 
O que parece ter recuado, quase na mesma medida, foi a governabilidade das 
instituições democráticas. Sua condição de produzir consensos, bem como a 
capacidade dos governos de produzirem resultados à altura das expectativas 
alimentadas pelo próprio processo de explosão da informação e da abundância. 

Na expressão bem-humorada de Andrew Rawnsley, “a democracia se tornou 
mais venenosa, ainda que mais desdentada”. O resultado é o lento processo de 
erosão da confiança das pessoas nas instituições. Trata-se de um duplo movimento: 
pioram as condições de governabilidade e cresce a sensação de que vivemos em 
um estado crônico de instabilidade e fragilidade institucional. Yascha Mounk 
acerta quando diz que “no curto prazo – isto significando para o resto de nossas 
vidas – (a internet, as redes sociais) irão fazer do mundo um lugar mais caótico” 
(Mounk, 2019, p. 149). 

É provável que não exista uma grande saída para o mal-estar da democracia 
atual. A instabilidade, em certo aspecto, tornou-se o novo normal da democracia. 
A história sinuosa dos últimos dois ou três séculos e o espetacular avanço demo-
crático a que assistimos, em escala global, a partir dos anos 80 nos sugerem que 
andamos em meio a uma fase de ajuste do mundo social aos efeitos disruptivos da 
revolução tecnológica da informação. Um conjunto de ajustes que já se anuncia: 
a aposta redobrada nas instituições, a confrontação da informação irresponsável 
com as agências de fact-checking, a educação midiática, a expansão dos espaços 
de autorregulação, em boa medida alavancados pela sharing economy. 

No plano global, a afirmação de organismos internacionais, como a Organi-
zação para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), e a fixação 
de parâmetros de governança que tendem a regular os espaços nacionais e a 
deliberação pública. A expansão lenta, porém segura, da sociedade de direitos, 
bem exemplificada na ampliação dos direitos da comunidade LGBT e da presença 

feminina no mundo político. Os caminhos se abrem em múltiplas direções. A 
filosofia política e as ciências políticas poderiam contribuir, de algum modo, 
agindo com alguma frieza e senso de proporção, em uma época de intranquilidade. 
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PALAVRA ABERTA E OS DESAFIOS À 
LIBERDADE

Judith Brito

Orgulho-me de ser “palavra-abertista” de primeira hora, participando 
dos debates desde 2009, quando então o saudoso Sidnei Basile convocava 
representantes de associações e de veículos de mídia para participar de 
reuniões a fim de definir os objetivos da entidade, em fase de constituição. 
Tais objetivos foram muito bem expressos na “Missão” do Instituto Palavra 
Aberta: “Promover e incentivar as liberdades democráticas, em especial a liberdade 
de expressão e a livre iniciativa”.

Naquela fase, o Brasil já experimentava eleições democráticas havia pelo 
menos duas décadas, após o fim do governo militar, mas comprovava que 
nunca se pode baixar a guarda no que se refere à preservação da liberdade 
de expressão. Desde então, mantiveram-se alguns desafios e outros novos 
emergiram, tornando o Instituto Palavra Aberta cada vez mais imprescindível.

Um desses desafios, a censura prévia promovida por decisões judiciais 
(em geral de primeira instância) teve avanços significativos com soluções 
do próprio Judiciário. De fato, a Constituição de 1988 já havia consagrado 
o princípio que impede qualquer restrição à liberdade de imprensa, um dos 
pilares indispensáveis das sociedades democráticas – como prevê, desde 1791, 
a primeira emenda da Constituição norte-americana.

Apesar disso, ainda havia – e residualmente ainda há – decisões de juízes 
proibindo os meios de comunicação de veicular determinadas informações, 
o que, na prática, significa “censura prévia judicial”. Geralmente tais decisões 
decorrem de pedidos de políticos e autoridades públicas que pretendem 
impedir a divulgação de certas informações. Para esta vertente, prevalece 
o conceito de que a liberdade de expressão não é absoluta e não pode se 
sobrepor aos direitos individuais, como imagem e privacidade.

Para clarear esse cenário, foi fundamental a decisão do Supremo Tri-
bunal Federal, em 2009, de revogar a Lei de Imprensa do governo militar, 
consolidando de vez a liberdade de expressão. Como disse o ministro Carlos 
Ayres Brito ao fundamentar a decisão do STF: “Não há como garantir a livre 
manifestação do pensamento (...) senão colocando em estado de momentânea paralisia 

a inviolabilidade de certas categorias de direitos subjetivos fundamentais, como, por 
exemplo, a intimidade, a vida privada, a imagem e a honra de terceiros”. A jovem 
democracia brasileira claramente optou pela possibilidade do ônus individual 
– passível de correção a posteriori – ao invés do ônus coletivo, prejudicando 
toda a sociedade. Erros e injustiças podem ocorrer, obviamente, mas são um 
mal menor diante do grande equívoco de se institucionalizar a censura prévia.

Em decisão de 2015 contra a exigência de autorização prévia para a publi-
cação de biografias, o SFT reiterou, por unanimidade, o princípio da liber-
dade de expressão. O voto da relatora, ministra Cármem Lúcia, foi didático: 
lembrou que a Constituição prevê, nos casos de violação da privacidade, da 
intimidade, da honra e da imagem, a reparação indenizatória, e proíbe “toda 
e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística”. “Não é proibindo, 
recolhendo obras ou impedindo sua circulação, calando a palavra e amordaçando 
a história que se consegue cumprir a Constituição.” E a ministra resume, em 
linguagem popular, o espírito que deve imperar numa democracia: “Cala 
boca já morreu!”. 

Outro desafio que reforça a importância da ação do Instituto Palavra Aberta 
é perene, com menos ou mais vigor no tempo, dependendo do apego (ou 
desapego) aos princípios democráticos que o grupo no poder tem: o embate 
entre os meios de comunicação e governos. Como declarou em entrevista 
de 2003 o então publisher da Folha de S.Paulo, Octavio Frias de Oliveira: “O 
que interessa ao governo é a mídia de joelhos. Não uma mídia morta. Uma mídia 
independente não interessa a governo nenhum”. Ele resumiu bem: é normal ser 
tensa a relação entre mídia independente e governo. Mas alguns governos 
entendem menos o indispensável papel da mídia na democracia, gerando 
tensão maior.

Os diários do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, publicados 
em série de livros (Diários da Presidência), mostram exemplos dessa tensão, 
que, no caso, nunca passaram de estranhamento e contrariedade por parte 
do chefe do Executivo. Já durante os governos petistas, eram recorrentes as 
propostas que buscavam viabilizar o chamado “controle social da mídia” – 
mero pretexto para tentar pressionar os meios de comunicação a diminuírem 
a crítica e “colaborarem” com a linha do partido. Tais tentativas acabaram 
engavetadas e não resultaram em medidas efetivas.

Nesse diapasão pós-redemocratização, o atual governo de Jair Bolsonaro 
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representa o ofensor mais radical à liberdade de imprensa – ainda que suas 
bravatas e ações, até o momento, tenham obtido pouco efeito prático, graças 
aos contrapesos do Congresso e do Judiciário. Se pudesse, o grupo bolso-
narista chamaria de volta a Dona Solange, diretora do Departamento de 
Censura Federal no início dos anos 80, símbolo triste da ditadura militar (já 
em sua fase final). Naquele período, a censura era direta e objetiva: qualquer 
notícia ou análise contra o governo, ou ainda textos considerados prejudiciais 
à cultura e ao comportamento, eram vetados e pronto. Ficaram famosos os 
espaços vazios, os poemas de Camões ou as receitas de bolo publicados nas 
páginas dos jornais censurados.

O discurso e os atos do governo Bolsonaro contra a liberdade de ex-
pressão e de imprensa são claros, sem subterfúgios. O próprio presidente 
declara aos quatro ventos quais empresas de mídia são alvos preferenciais 
de seus ataques. Contra elas, age como se o uso da verba publicitária do 
governo dependesse apenas de sua vontade pessoal: os critérios não são os 
republicanos, com base em ranking de audiência, mas seguem o simples grau 
de adesismo às pautas governistas. 

A impessoalidade que deveria orientar decisões do chefe do Executivo 
também não predomina quando o presidente Jair Bolsonaro decide enviar ao 
Congresso Medida Provisória para acabar com a obrigatoriedade da publi-
cação de balanços de empresas, ou quando estimula anunciantes “engajados” 
a não fazerem propaganda nos órgãos de mídia não alinhados com os seus 
interesses, ou ainda quando sugere, em tom de ameaça, a não renovação da 
concessão de TV aberta à emissora líder em audiência – nisso, assemelhando-se 
ao ditador venezuelano Hugo Chávez, que, em 2007, tirou do ar a RCTV, 
então a emissora mais vista na Venezuela. A estratégia declarada é atacar os 
veículos pelo bolso, buscando quebrar o necessário equilíbrio financeiro 
daqueles que produzem jornalismo independente.

Esse desafio à democracia brasileira, trazido por um governo com pen-
dores autoritários e não republicanos, é potencializado pelo uso preferencial 
das redes sociais para a disseminação de mensagens belicosas e divisionistas. 
Parêntese: não há dúvida de que a internet tem contribuído para alterar a 
dinâmica socioeconômica, trazendo inúmeros benefícios à sociedade. Com 
a proliferação das interações digitais, cada indivíduo pode também produzir, 
editar e replicar conteúdos, trocados por meio da grande cadeia global. 

Voltando aos desafios: a face perversa desta revolução é o uso das redes 
sociais por governos com viés populista e manipulador, gerando confusão 
e estimulando a divisão “tribalista” dos internautas, incluindo o recurso das 
fake news – as notícias falsas que viralizam na internet. Em geral, são men-
tiras ou versões exageradas dos fatos, em texto, áudio ou vídeo, construídas 
e divulgadas com o objetivo de enganar a audiência, influenciando-a em 
decisões (por vezes, visando ao lucro) ou por mero prazer (sádico, no caso). 

Há discussões internacionais sobre quanto tais notícias falsas interferem 
nos próprios resultados de eleições. O temor tem bases factuais, por exemplo, 
a controvérsia desencadeada nas últimas eleições americanas, das quais saiu 
vitorioso – justa ou injustamente – o também controverso Donald Trump. 
O fato é que o Facebook reconheceu que dezenas de milhões de americanos 
foram expostos a publicações contra a adversária de Trump, a candidata 
Hillary Clinton, oriundas de empresa ligada ao governo russo. 

Além da preocupação com os efeitos das mentiras, há ainda os riscos das 
propostas aventadas para a solução do problema redundarem, na prática, em 
censura. Recentemente, representantes do Supremo Tribunal Federal (STF), 
do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e da Polícia Federal (PF) cogitaram 
a possibilidade de nova legislação para criminalizar notícias falsas que pre-
judiquem os candidatos nas próximas eleições. Em entrevista, um delegado 
da Polícia Federal disse que a nova lei “tipificaria algumas condutas criminais, 
para dizer o que pode ou não ser feito” e, ao mesmo tempo, “forneceria uma 
ferramenta útil para o trabalho da PF”.

Emenda pior que o soneto! Sabemos onde terminam as leis para cer-
cear conteúdos: em censura. No Brasil, já existe arcabouço regulatório e 
institucional adequado para tipificar crimes contra a honra, em recursos 
como o direito de resposta e em mecanismos, previstos no Marco Civil da 
Internet, de retirada de conteúdos. No mundo, as tentativas de regulação 
dão sinais dos efeitos perversos. Courtney Radsch, diretora do Comitê de 
Proteção dos Jornalistas (CPJ), mostra que no Egito o governo ditatorial 
tem usado lei contra fake news para prender opositores. Diz Radsch: “Então, 
quando as pessoas me perguntam se essas leis têm funcionado, eu digo que depende. 
Como forma de conter a disseminação de fake news, elas não têm sido eficientes. Mas 
se o objetivo é permitir que os governos controlem a discussão online e ataquem a 
liberdade de expressão, elas têm funcionado muito bem”. 



Notícias falsas devem ser rebatidas com mais – e não menos – informação. 
E também nesta seara o Instituto Palavra Aberta é fundamental, com seu 
foco em educação midiática (o “EducaMídia”), que busca preparar crianças 
e jovens para aprender – acessar, analisar, criar e participar – com senso 
crítico e responsabilidade no século 21. Trata-se de “aprender a aprender”, 
num mundo cada vez mais conectado. 

Felizmente, no Brasil não estamos mais na fase de impor à sociedade o 
mero controle do que pode ou não ser escrito ou exibido. Na democracia, 
os pesos e contrapesos ganham força: o Judiciário já decidiu pela liberdade 
de expressão, e também o Congresso tem sabido defender esse princípio. 
Preservar o jornalismo profissionalizado e independente é importante para 
o dia a dia de todos, para a formação da consciência crítica dos cidadãos, e 
fundamental para a democracia. Parafraseando jargão da moda: democracia 
acima de tudo, liberdade acima de todos! 

Judith Brito
É superintendente do Grupo Folha (onde trabalha há 30 
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É ÓBVIO QUE A LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO É FUNDAMENTAL NUMA 
DEMOCRACIA. POR QUE É PRECISO 

SEMPRE REPETIR?15

Marcelo Muscogliati 

Para pensar: “States don’t have interests. People do”.16

1. Introdução

Ao cumprir uma década de trabalho, o Instituto Palavra Aberta é um 
sucesso. Nas suas atividades e publicações, amparado e guiado por profis-
sionais extraordinários, o instituto tem contribuído muito para a defesa da 
liberdade de expressão. Neste artigo, em homenagem ao Instituto Palavra 
Aberta e aos seus profissionais, a proposta é refletir sobre algumas dúvidas 
atuais a respeito da minha, da tua e da nossa liberdade de expressão. Com 
este trabalho não se pretende esgotar o tema, mas, sim, começar mais um 
debate sobre a nossa liberdade.

2. A liberdade de expressão

A liberdade de expressão está entre aqueles temas para os quais há, ao 
mesmo tempo, unanimidade e dissenso, num verdadeiro paradoxo. Se, por 
um lado, todos podem reconhecer o valor da sua liberdade de expressão, por 
outro podem, às vezes, encontrar dúvidas e restrições à liberdade de expressão 
do outro. Os exemplos são múltiplos e infinitos, por exemplo: reconhecer a 
livre expressão religiosa e o seu proselitismo, mas recusar a crítica publicada 
ou o humor a respeito do cristianismo, do islamismo, do judaísmo, do ateísmo 
e de todos os outros “ismos” da experiência humana; reconhecer a liberdade 

de expressão na propaganda política, mas recusar o mesmo valor à oposição 
política ou às instituições que existem para tentar evitar abusos políticos e 
econômicos; reconhecer a minha liberdade de expressar o meu desgosto 
pelo teu time de futebol, mas reagir violentamente quando tu expressas o 
mesmo sobre o meu time.

3. A intolerância

As tensões são claras e estão presentes no nosso cotidiano nacional, 
especialmente nos meios mais baratos de expressão nas redes sociais. Há 
intolerância17 registrada na mídia e nas mídias sociais aos borbotões. Há 
versões e mais versões sobre acontecimentos da vida em sociedade, sem 
qualquer amparo em fatos e números. Mas isto não é novo e na história 
humana já se fez presente em outras tecnologias. A internet e seus sistemas 
constituem tecnologia fenomenal, seja para o bem, seja para o mal; mas 
assim também é a eletricidade, a telefonia, o motor a combustão e o motor 
elétrico, o carro, o avião etc. Como no passado foram a navegação transo-
ceânica em grandes navios a vela e o motor a vapor, por exemplo. Puras na 
sua luta contra a entropia do Universo, as tecnologias podem ser neutras, 
mas o uso da tecnologia está no campo das ideias e decisões humanas, para 
o bem ou para o mal. 

Pode-se argumentar que a internet é diferente, já que turbinou a comu-
nicação mundial e revolucionou meios de expressão de ideias e vontades; e 
isso é realmente verdade. Mas não foi a primeira vez na história humana.

Nate Silver observa que “a revolução em tecnologia da informação não 
veio com o microchip, mas com a máquina tipográfica. A invenção de Johan-
nes Gutenberg em 1440 tornou a informação disponível para as massas, e 
a explosão de ideias por ela produzidas teve consequências não desejadas e 
efeitos imprevisíveis. Foi a faísca para a Revolução Industrial em 1775, o ponto 
inicial antes do súbito salto civilizacional, da fase de praticamente nenhum 
progresso científico e econômico, para outra de crescimento exponencial e 
de mudanças que hoje nos são familiares. Colocou em movimento os eventos 

17 É interessante notar que a intolerância vista na navegação digital existe também no trânsito 
real das nossas metrópoles, onde todos se encontram e onde a cultura brasileira se expressa 
livremente, não atrás de um teclado, mas atrás de um volante ou de um guidão. 

15 Este artigo é dedicado ao trabalho incansável de Patrícia Blanco e seu time no Instituto 
Palavra Aberta.
16 Bruce Bueno de Mesquita e Alastair Smith, The Dictator’s Handbook, Public Affairs. Perseus 
Books Group, New York, 2011. (Apple Book Store.) 
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que produziriam o Iluminismo europeu e a fundação da república americana. 
Mas a máquina tipográfica produziria primeiramente algo mais: centenas 
de anos de guerra santa. Como a humanidade pode prever e escolher seus 
destinos, seguiu a mais sangrenta época na história humana”.18 Considerando 
que a produção europeia de livros saltou de poucos números em 1440 para 
mais de 12 milhões por volta de 1800, Nate Silver observou também que, 
“como foi o caso durante os primeiros anos da world wide web, entretanto, 
a qualidade da informação era altamente variável. Enquanto a máquina 
tipográfica gerou dividendos imediatos na produção de mapas de alta qua-
lidade, a lista de best-sellers logo foi dominada por livros religiosos heréticos 
e pseudocientíficos. Erros podiam agora ser produzidos em massa (…)”.

Por fim, como resultado de uma era, Nate Silver listou as guerras: “de 
1524 a 1648, ocorreram a Guerra dos Camponeses Alemães, a Guerra 
Schmalkaldic, a Guerra dos 8 anos, a Guerra dos 30 anos, as Guerras Religiosas 
Francesas, a Guerra da Confederação Irlandesa, a Guerra Civil Escocesa, 
a Guerra Civil Inglesa – muitas delas simultâneas. Isso sem neglicenciar a 
Inquisição Espanhola, iniciada em 1480, ou a Guerra da Liga Santa, de 1508 
a 1516, apesar que estas tiveram mais a ver com o protestantismo. A guerra 
dos 30 anos sozinha matou um terço da população alemã, e o século XVII 
foi provavelmente um dos mais sangrentos de todos, com a primeira parte 
do século XX disputando a principal posição”.19

4. A tolerância

Diante desta experiência passada, já deveríamos saber que a falta de pa-
ciência, a intolerância e a falta de educação estão e estarão registradas nos 
meios digitais por muitos e muitos anos e que, no futuro, talvez, nossos netos 
e bisnetos nos enxerguem apenas como uma grande maioria de bárbaros e 
ignorantes, expostos a fake news porque não tivemos paciência suficiente 
para, simplesmente, contar e verificar fatos. E observe que isto não é novo 
ou monopólio de uma única geração, já que hoje sustentamos o mesmo 
olhar sobre os nossos antepassados que fizeram guerras estúpidas e totais, 

bem como sobre os que viram valor na Santa Inquisição e no combate às 
bruxas, queimadas por ela. Além delas, algumas grandes mentes do passado 
foram também executadas na fogueira da Inquisição, como o matemático e 
escritor napolitano Giordano Bruno, em fevereiro de 1600, porque, dentre 
outras hipóteses, ele defendia a de que o Universo era infinito e em cons-
tante transformação. Ele estava certo, mas sua liberdade de expressão não 
encontrou amparo em sua época.

Quando falamos em liberdade de expressão, não há como recusar a ten-
são e o paradoxo entre valores individuais e coletivos. Sam Harris explicou 
bem o problema, como segue. “Considere, por exemplo, as tensões entre a 
liberdade de expressão, o direito à privacidade e o dever de todo governo de 
manter seus cidadãos seguros. Cada um destes princípios parece fundamental 
para uma sociedade saudável. O problema, entretanto, é que, nos seus extre-
mos, cada princípio é hostil aos outros dois. Certas formas de liberdade de 
expressão violam dolorosamente a privacidade das pessoas e podem mesmo 
colocar a própria sociedade em perigo. Eu posso filmar o meu vizinho pela 
janela do seu quarto e fazer upload do filme no YouTube como um trabalho 
de ‘jornalismo’? Eu deveria ser livre para publicar a receita detalhada para 
sintetizar a varíola? É claro que limites apropriados à liberdade de expressão 
existem. Assim, muito respeito à privacidade tornaria impossível produzir 
notícias ou processar criminosos e terroristas. E muito zelo na proteção de 
inocentes pode levar a uma insuportável violação de ambas, a privacidade e 
a liberdade de expressão. Como poderíamos balancear nosso compromisso 
com estes valores?

Poderemos não ser capazes de responder a estas perguntas com precisão.”20

No nosso país não é diferente. Precisamos encontrar o equilíbrio no pa-
radoxo entre liberdade de expressão, privacidade e segurança. Da leitura do 
artigo 5o da Constituição Federal (CF), como resultado da nossa história de 
governos não democráticos, fortes e centralizados, resta claro que a balança 
e o nosso compromisso político (escrito na CF) é mais favorável à liberdade 
de expressão. Apesar da fama, qualquer presidente da República americana 
está longe de amealhar o feixe de poderes que está nas mãos de seu congênere 

18 Nate Silver, The Signal and the Noise. Penguin Books, New York, 2012. (Apple Book Store.)
19 Nate Silver, op. cit. 

20 Sam Harris, The Moral Landscape - How Science Can Determine Human Values. Free Press, New 
York, 2010. (Apple Book Store.) 
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brasileiro. Belmiro Valverde Jobim Castor já anotou que “o controle público 
do governo no Brasil está longe dos princípios da glasnost ou do fishbowl 
policies (transparência). Pelo contrário, o processo de controle público é vi-
ciado pelo ritualismo e muito limitado com respeito ao que o Congresso ou 
as assembleias estaduais fazem ou com relação às cortes de contas, os quais 
efetivamente excluem cidadãos ou suas organizações representativas”.21 Em 
outras palavras, ainda apesar da fama, qualquer presidente americano é muito 
mais auditado e questionado do que o seu congênere brasileiro.

E neste ponto, as tensões sociais se exacerbam sempre que alguém no 
Executivo cogita controlar a mídia e a imprensa, seja sob o argumento da 
segurança, seja o da privacidade. E me parece que, neste caso, dada a história 
do Brasil, a eterna vigilância é necessária para que todos tenhamos a nossa 
liberdade de expressão formal e material.

5. Democracia

Bruce Bueno de Mesquita e Alastair Smith nos fazem pensar no que 
observamos em países ricos e democráticos. Alguns têm população pequena, 
como Islândia e Luxemburgo. Outros têm grande população, como é o caso 
dos EUA e do Japão. Alguns têm território enorme, mas com população 
pequena, como o Canadá e a Austrália. Alguns são mais homogêneos, como 
a Dinamarca e a Itália, e outros são mais heterogêneos, como os EUA, o 
Reino Unido e o Canadá. Alguns são ilhas. Outros têm tamanho de conti-
nente. Alguns eram poderes imperiais e outros eram colônias. Então, além 
da riqueza, o que têm esses países em comum? 

Ao escreverem The Dictator’s Handbook, ambos os autores concluíram que 
“não é a sua localização geográfica, a sua cultura, religião, história ou tamanho. 
O que todos eles têm em comum é serem democracias e por consequência 
dependem de larga coalizão, embora de diferentes tipos e tamanhos. E sendo 
dependentes de muitos essenciais, todos estes regimes democráticos com-
partilham a provisão para um bem comum barato e extremamente valioso 
chamado Liberdade. Apesar de tais liberdades como a liberdade de expressão, 

a liberdade de reunião e a imprensa livre serem bens comuns baratos para 
fornecer, os autocratas as evitam como se fossem praga. Líderes democráti-
cos, sem dúvida, gostariam de poder evitar essas liberdades, uma vez que são 
esses bens comuns que tornam fácil para os seus opositores organizar-se e 
tomar-lhes o poder. Mas aqueles que dependem de uma grande coalizão não 
podem escapar porque não conseguem juntar uma coalizão vencedora sem 
garantir a um grande número de pessoas o direito de dizer, ler e escrever o 
que querem, e reunir-se para discutir e debater à vontade. E então democratas 
precisam ouvir e entregar o que os seus constituintes querem ou alguém virá 
e o fará. Mas quando mandatários dependem de uma coalizão pequena de 
companheiros, então os membros da coalizão ficam satisfeitos em tornar-se 
ricos por meio da corrupção e do clientelismo”.22 

Neste ponto, qualquer semelhança com a realidade brasileira da última 
década é mera coincidência, já que o livro acima mencionado foi publicado 
em 2011. Mas, nesse ano, os autores esclareceram: “Todo governo e toda 
organização que dependem de uma pequena coalizão  eventualmente erodirão 
sua própria produtividade e espírito empresarial de tal forma que enfrentarão 
o seu próprio colapso sob o peso de sua própria corrupção e ineficiência”.23 
Para a nossa tristeza regional, isto é verdade também em países vizinhos há 
décadas, que repetem erros que produzem e reproduzem populismo, caudi-
lhismo e decadência econômica.

Mas a conclusão é clara e no sentido de que a Democracia é um cami-
nho para a riqueza e o desenvolvimento de um país, mas ela, a Democracia, 
pressupõe garantir a um grande número de pessoas o direito de dizer, ler 
e escrever o que eles querem, e reunir-se para discutir e debater à vontade. 
Liberdade de expressão e liberdade de imprensa são, efetivamente, indis-
pensáveis à superação dos problemas brasileiros.

22 Bruce Bueno de Mesquita e Alastair Smith, The Dictator’s Handbook, Public Affairs. New York, 
Perseus Books Group, 2011. (Apple Book Store.)
23 Ibidem. 

21 Belmiro Valverde Jobim Castor, Brazil Is Not for Amateurs. Xlibris Corp, Bloomington, IN, 
2002. (Apple Book Store.) 
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6. A minha, a tua e a nossa liberdade de expressão

Como lidar com a minha, a tua e a nossa liberdade de expressão hoje em 
nosso país? Só tenho sugestões.

A primeira sugestão diz respeito à tolerância. Tolerância presente em 
lugares civilizados. Sim, tolerância em seu sentido positivo e ativo, ou seja, 
a disposição para admitir modos de pensar, de agir e de sentir diferentes 
dos nossos.

Além disso, uma outra sugestão é cooperar. Cooperar é preciso e sempre 
porque, conforme ensina Sam Harris, “Não deve existir nada mais importante 
do que cooperação humana. Sempre que surgem grandes preocupações sur-
gem – como a ameaça de uma pandemia mortal, o impacto de um asteroide, 
os qualquer catástrofe global - cooperação humana é o único remédio (se é 
que existe um remédio). Cooperação é a coisa da qual é feita a vida humana 
com sentido e sociedades viáveis são feitas. … Abra um jornal, hoje ou 
qualquer outro dia pelo resto da tua vida, e você será testemunha de falhas 
da cooperação humana, grandes e pequenas, anunciadas de todos os cantos 
do mundo. Os resultados destas falhas não são menos trágicas por serem 
absolutamente comuns: engano, roubo, violência, e suas misérias associadas, 
que aumentam num fluxo de energia humana desperdiçada”.24 

Cooperar é fundamental para superar o constante estado de entropia 
natural das coisas do Universo. Cooperar é preciso para prestarmos atenção 
aos números e identificarmos fatos e fake news.

A terceira sugestão, parece-me, está na compreensão do que foi o Ilumi-
nismo e nos seus ideais: razão, ciência, humanismo e progresso. Ao publicar 
seu livro sobre o tema, cujo título é Enlightment Now, Steven Pinker25 nos 
trouxe o seguinte: “Se havia alguma coisa que os pensadores do Iluminismo 
tinham em comum, era a insistência que deveríamos aplicar energicamente o 
padrão da razão para entender o nosso mundo, e não regredir para geradores 
de desilusão como fé, dogma, revelação, autoridade, carisma, misticismo, 
divindade, visões, instinto, ou a hermenêutica parcial de textos sagrados”.

7. Conclusão

A liberdade de expressão é um bem comum barato, em termos financei-
ros, e fácil de garantir. Por isso, a resposta à pergunta que dá título a este 
artigo é a seguinte: como a liberdade de expressão em toda democracia é 
entendida como natural, as pessoas a consideram um direito adquirido e um 
valor sempre presente. Mas a verdade é que ela deve ser, sempre, reafirmada 
e protegida em todas as gerações porque, como as democracias, pode ser 
minada, diminuída e traída, aos poucos, por populistas e caudilhos.

Os resultados do exercício da liberdade de expressão estão claros em 
países ricos e desenvolvidos, baseados em regimes democráticos robustos e 
sempre em evolução. No Brasil, com tolerância, cooperação e com os ideais 
do Iluminismo, sustento eu, a nossa liberdade de expressão será preservada 
e reafirmada numa democracia saudável.
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A AMEAÇA DOS PISTOLEIROS DIGITAIS
Marcelo Rech

Apesar da crença geral em contrário, a imprensa não é e nunca foi um quarto 
poder. Se o fosse, teria falhado de forma sistêmica e universal ao constatar que, 
a despeito de incontáveis reportagens, notícias, editoriais e colunas contra a 
corrupção, as injustiças, os malfeitos de governantes, as falhas da máquina 
pública, as injustiças e violências em todos os graus, esses males da sociedade 
seguem florescendo, em maior ou menor escala, ao longo da história. Mas, 
apesar de destituída do poder mágico de transformar a realidade, a imprensa 
é agora talvez mais importante do que jamais o foi no passado.

 A atividade jornalística se caracteriza pelo olhar vigilante sobre atos e 
atitudes da sociedade, em uma espécie de consciência coletiva – não dos 
jornalistas, mas das influências, diversidades e pluralidades que recheiam o 
conteúdo de um veículo de comunicação. Por ser essa consciência, a imprensa 
por vezes incomoda e produz reações – reformadoras nas melhores hipóteses, 
mas também contra si própria ao contrariar grupos de interesse, sejam eles 
políticos, sejam econômicos ou corporativos. 

Já se disse que a imprensa não precisa ser justa, mas sim livre. Não há 
dúvida quanto à segunda afirmação. No entanto, a busca da justiça – ou de 
um olhar independente, transparente e a favor da coletividade, ao menos – é 
um valor universal sobre o qual se assenta o trabalho de jornalistas em todo o 
mundo. E aqui, antes de seguir em frente abordando os novos papéis da im-
prensa, deve-se parar para definir quem é jornalista e quem não é. O diploma 
profissional não revela muito sobre essa condição. Há os que o têm e atuam, 
em geral com dignidade e legitimidade, ressalve-se, como relações públicas 
de partidos, empresas, governos, instituições ou a serviço de causas variadas. 
São jornalistas por formação, e RPs ou publicitários por adoção.

O jornalista profissional é aquele que, com ou sem formação específica, 
comunga princípios compartilhados em todo o mundo, independentemente 
da origem. O primeiro deles é de que jornalistas buscam a verdade e, quando 
testemunham a realidade, procuram traduzi-la para o público da forma mais 
precisa possível. Para isso, valem-se de técnicas e tecnologia, mas, antes de mais 
nada, de valores éticos muito similares, da Austrália à Noruega, da Argentina à 

Rússia. Quando opinam, devem fazê-lo com ampla liberdade de manifestação, 
partindo de premissas sabidamente verdadeiras.

E apesar da crença generalizada sobre as virtudes da imparcialidade, jornalis-
tas e veículos podem ter lado e se posicionar sem necessariamente contaminar 
sua credibilidade. A isso se chama linha editorial. Numa analogia com o futebol, 
há os jornalistas que se identificam com um clube e os que preferem fazer da 
isenção sua marca. É uma decisão que cabe ao profissional, e eventualmente 
ao veículo ao qual está ligado. O público, um organismo vivo e em constante 
transformação, é sempre soberano para dizer se aprova ou não essa caracte-
rística do profissional ou veículo. 

Imparcialidade, aliás, é outra crença que não ajuda a distinguir o jornalismo 
profissional de atividades aparentadas, mas bem distintas, como relações públicas 
ou propaganda. Sempre que uma redação ou jornalista decidem prestar atenção 
em alguém ou em um fato ou fenômeno, ele está dirigindo sua prioridade a 
esse foco, e relegando outras hipóteses e alternativas de temas. Esta escolha 
editorial – que vai da seleção de pautas, passa pela abordagem e termina com 
o destaque conferido ao assunto – é inerente à hierarquização exigida do 
jornalismo, mas parcial por natureza. Um jornal econômico buscará temas 
ligados à economia; um de esportes perseguirá assuntos esportivos. Óbvio e 
cristalino, mas isso se dá o nome de escolhas, ou linha editorial, que é sempre 
parcial, lembre-se.

O que diferencia o jornalismo profissional dos aventureiros ou da publicidade 
é a independência, uma definição que todos gostam de empregar – mesmo 
aqueles comprometidos pelo dirigismo político –, mas que resiste bravamente 
às tentativas de apropriação indevida. Nos seus fundamentos mais básicos, o 
primeiro compromisso do jornalista é a sua consciência, a busca pela verdade 
e, quando opina, sua contribuição para a sociedade baseado em valores acei-
tos indistintamente. Fora disso, mesmo sob o rótulo de jornalismo, é outra 
atividade, que pode ir desde a vital publicidade e o ativismo em favor de uma 
causa pessoal à criminosa criação e difusão deliberada de desinformações com 
intenções ocultas.

Aqui chegamos ao entroncamento dos tempos confusos e complexos em 
que vivemos. Hoje, qualquer pessoa pode criar e transmitir informação, ou 
desinformação, a qualquer hora por virtualmente qualquer meio. Mas se não 
o fizer com independência, buscando a verdade e os valores que caracterizam 
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a profissão, isso não será jornalismo. Eis a base da credibilidade, o princípio 
mais elementar, embora nunca simples, da atividade de produzir e difundir 
informação e opiniões de forma profissional.

Como o jornalismo profissional carrega intrinsecamente o olhar vigilante 
sobre os demais poderes e busca a verdade, ele é um alvo constante daqueles 
porventura criticados, denunciados ou simplesmente contrariados. A verdade 
incomoda, sabe-se desde sempre, sobretudo quando atinge nervos expostos. Na 
era pré-internet, o jornalismo sofria com a censura direta, com o fechamento 
de veículos, agressões e até eliminação física. Hoje, a esse cardápio sombrio 
soma-se uma nova leva de intimidações, mais sofisticadas e sutis, empregadas 
até mesmo em democracias consolidadas.

A técnica mais atual para tentar desviar a atividade jornalística de sua missão 
é a intimidação via redes sociais. No Brasil e no mundo, erguem-se ondas de 
ataques que vão das ofensas à clara agressão à intimidade a que todos, jornalis-
tas inclusive, têm direito. A prática tem origem vaga, mas ganhou sofisticação 
quando detratores russos, incomodados com a cobertura de veículos europeus 
sobre a guerra na Ucrânia, passaram a espalhar difamações sobre os repórteres 
que mais os estorvavam. Em determinado ponto, ser escalado por um grande 
jornal europeu, e para cobrir a guerra, passou a significar a perspectiva de 
sofrer campanhas contra sua honra pessoal.

Em geral organizadas centralmente e energizadas por robôs, as ondas de 
impropérios ao jornalismo e jornalistas visam a desqualificar veículos e seus 
profissionais para tentar neutralizar o conteúdo desconfortável. Mais evidente 
a partir dos repetidos ataques do presidente Donald Trump, a tática ganhou o 
mundo pela força das redes sociais, com sua corrente motriz ilusória de que a 
verdade está com quem comunga das mesmas convicções. No fim, a intenção 
dos emuladores é erodir a informação jornalística, em um movimento de 
ataque à liberdade e ao processo de escolha consciente e independente em 
escala nunca antes vista. 

De novo, deve-se ressaltar o óbvio. Para haver liberdade de imprensa, é 
preciso reunir os dois elementos: liberdade e imprensa. Sem uma imprensa 
saudável e independente, a liberdade fica solta no ar, à mercê dos saltimbancos 
da internet, uma legião de bandoleiros digitais dispostos a extorquir políticos, 
empresários e quem mais lhes aprouver. Esta milícia que age nas redes e nas 
sombras vive de mercadejar proteção ou cobertura favorável a seus alvos e se 

mostra disposta a executar reputações alheias a serviço de quem a contrata.
Os pistoleiros digitais atuam em bando ou isoladamente, mas, como nas 

cidadezinhas sem xerife do Velho Oeste, vicejam em territórios nos quais não há 
mais veículos profissionais de comunicação. Os chamados desertos de notícias 
são um novo fenômeno decorrente da migração de verbas de publicidade e de 
audiência para as gigantescas plataformas digitais.

Em boa parte do planeta, em vastas regiões do Brasil inclusive, já não 
existem veículos de comunicação com cobertura jornalística cotidiana. Nestes 
desertos, os pistoleiros do submundo digital se convertem em únicas fontes 
de informação – ou melhor, de desinformação –, tomando cidades e seus lí-
deres políticos e empresariais como reféns ao exigir verbas para não expô-los 
à execração pública. Esta prática de extorsão volta e meia é denunciada às 
autoridades, e de vez em quando algum bandoleiro é flagrado e processado. 
Mas são exceções. Por mais paradoxal que seja, o avanço da internet aos rin-
cões mais remotos, no lugar de reforçar os canais de expressão, abriu vácuos 
informativos e gerou uma nova e sombria ameaça à liberdade de imprensa em 
razão do simples desaparecimento gradual da imprensa profissional e de seus 
valores mais básicos.

Os pistoleiros agem também em bandos mais ou menos organizados. Uma 
vez identificado ou apontado o alvo, passam a atacá-lo para produzir uma 
onda de deslegitimação e, assim, neutralizá-lo. No passado, isso era chamado 
de guerra psicológica, uma ação de desqualificação orquestrada para infligir 
danos na moral do adversário e para manter exércitos e povos aliados unidos e 
estimulados. O que era uma ciência militar ganhou vida e espaço no universo 
digital ao se tornar disponível para qualquer grupo razoavelmente organizado. 

Na guerra clássica, há um conjunto de regras delineado pela Convenção de 
Genebra. O conflito virtual, porém, tomou o mundo e as instituições de surpresa. 
Não há regras, leis ou fórmulas prontas para combater a pistolagem digital.

O mundo nem acordou ainda para se defender do submundo digital, e 
uma nova onda de ataques está em gestação. Ela vem sendo chamada de de-
sinformação 2.0 ou deep fake news, que se caracteriza pelo uso de inteligência 
artificial para falsificar conteúdos que são impossíveis de distinguir mesmo por 
olhos e mentes treinadas. A deep fake news clássica é capaz de produzir um vídeo 
em que se impõe voz e expressão facial a um líder político sem que nunca ele 
tenha pronunciado aquele discurso.
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Nas versões mais avançadas, cenários serão montados, e personagens enxer-
tados – e os vídeos, vazados para reforçar a ilusão de realidade. Se não houver 
reação, assistiremos a um potencial apocalipse da verdade, capaz de destruir 
indivíduos, mudar eleições ou produzir corridas bancárias e crises sistêmicas.

Embora de lenta aplicação, o antídoto mais duradouro será a educação para 
a mídia. Ajudar os indivíduos a identificar possíveis falsidades e até mesmo re-
jeitar os ataques em bando cria anticorpos contra a desinformação deliberada. 
Se houver alguma coisa a ser ensinada às atuais e futuras gerações, esta deverá 
ser a prática do ceticismo saudável, ou seja, desconfiar de qualquer conteúdo 
com que alguém se defronta no mundo digital sem assinatura ou endosso 
confiáveis de marcas reconhecidas. 

Mas o antídoto mais imediato contra a desinformação ainda é o jornalismo 
profissional. Mesmo com todas as suas limitações técnicas e logísticas, os 
profissionais que vivem do acerto são os aliados naturais de toda sociedade 
despreparada para distinguir a realidade da falsidade. A imprensa, como se 
disse no início, não é um quarto poder, pois não tem força legal nem objetivo 
de coerção para aplicação de seus princípios. O território dos bons veículos e 
jornalistas está no âmbito do acordar de consciências, da explicitação de injus-
tiças e absurdos, da defesa da liberdade e do respeito a opiniões distintas como 
forma de avanço da sociedade. Reforçar os meios profissionais é, portanto, a 
primeira e última linha de defesa contra os exterminadores da verdade.  

Marcelo Rech 
Vice-presidente Editorial e Institucional do Grupo RBS, um grupo 
multimídia com atuação no sul do Brasil. Como repórter, atuou em 

reportagens investigativas e em coberturas de guerra, como as Guerras no 
Golfo e Bálcãs e conflitos na África e América Latina.

Por cerca de 15 anos foi diretor de Redação dos jornais da RBS e 
posteriormente diretor de jornalismo do Grupo RBS.

Marcelo foi presidente do Fórum Mundial de Editores (WEF). Atualmente 
é membro do comitê executivo da Associação Mundial de News Publishers e 
preside no Brasil a Associação Nacional de Jornais. Formado em jornalismo, 

cursou o Programa de Desenvolvimento de Executivos da Fundação Dom 
Cabral e tem cursos de especialização no Media Management Center, 

vinculado à Kellogg, e de estratégia de mídia na Harvard Business School.
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O QUE GEORGE WASHINGTON TEM A 
VER COM AS REDES SOCIAIS?

Mario D’Andrea

Se você acha que o título acima é estranho, ouça o que disse um tal de 
George Washington:

“Quando a liberdade de expressão nos é tirada, logo poderemos ser levados como 
ovelhas, mudos e silenciosos, para o abate”. 

Para falarmos do futuro da liberdade de expressão é preciso olharmos 
para trás e entendermos como ela nos trouxe até aqui.

Dizem que o homem saiu das cavernas só quando descobriu o fogo. 
Ouso afirmar que o homem só saiu mesmo daquela condição animalesca 

quando, na rodinha em volta da primeira fogueira, houve o primeiro debate 
de como usar o fogo – usar as tochas para afastar os predadores ou para fazer 
uma carne bem passada do animal abatido.

Brincadeiras à parte, a história da humanidade tem seus grandes movimen-
tos e mudanças diretamente relacionados à liberdade de opinião e expressão.

Na Grécia Antiga, após séculos de escuridão e fanatismo religioso, surgia 
a visão do homem como centro das questões filosóficas e do pensamento, 
colocando de lado ideais mitológicos. Foi nesse período que Aristóteles 
definiu o homem como ser político, capaz de raciocinar, viver em sociedade 
e construir ideias.

O próprio cristianismo, nascido na tradição judaica e expandido pelo 
mundo romano, baseou todo seu gigante crescimento pelo mundo através 
da força de expressão de seus seguidores que teimaram em manifestar sua 
fé e sua opinião. Mesmo quando alguns leões discordavam. 

Aliás, praticamente todas as grandes religiões enfrentaram sérias amea-
ças à liberdade de expressão, com mortes, constrangimento e até risco de 
dizimação de populações inteiras. Muitas delas encontram esses horríveis 
obstáculos até hoje.

A ruína do sistema feudal e a implementação de uma nova classe – a 
burguesia – trazem um novo tipo de sociedade, voltada para a explicação 
dos fatos pela razão e pelo debate.

A independência dos Estados Unidos, em 1776, é sem dúvida um dos 

marcos mais significativos. O novo país traz sua primeira declaração de prin-
cípios que estabelece claramente a liberdade como base da nova sociedade. 
Liberdade para viver, ser feliz e se expressar – note que esses termos estão 
lá, um ao lado do outro, mostrando a interdependência entre eles.

Ainda nos Estados Unidos, a luta pela liberdade foi ainda mais a fundo. A 
1a emenda de sua Constituição, datada de 15 de dezembro de 1791, impede 
até hoje o Congresso de criar leis ou medidas que limitem a liberdade de 
expressão do povo americano.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, estabeleceu que 
os países têm de garantir a todas as pessoas o direito de opinar e se expressar 
sobre qualquer assunto. Além disso, são obrigados a garantir aos cidadãos o 
direito de serem informados, receber e veicular informações pelas diversas 
mídias existentes (artigo XVIII e artigo XIX da declaração).

Você pode estar se perguntando: por que esta obsessão histórica que o 
homem e as sociedades mantêm em relação à liberdade de expressão?

Poderíamos falar de vários ângulos: ético, moral, social. Mas vamos tentar 
abordar um ponto mais prático e mais diretamente relacionado ao nosso dia 
a dia. Se não fosse pela liberdade de expressão, você com certeza não teria 
acesso a tudo que tem hoje. Conforto, saúde, conhecimento.

É através do debate de ideias, da comunicação e da troca de pensamentos 
que o ser humano consegue evoluir. Foi assim que o homem saiu das cavernas 
e hoje viaja pelo espaço sideral. Foi tendo liberdade para pensar, falar e 
discutir que o homem saiu da escuridão de um buraco na pedra e hoje é 
capaz de comandar todo o planeta. Foi assim que saímos do estágio de viver 
como matilhas de lobos para construir as mais avançadas soluções para os 
obstáculos mais gigantes e intransponíveis.

Além disso, a liberdade de expressão é – e sempre foi – a principal arma de 
combate ao racismo, ao preconceito e à violência que teimam em frequentar 
a história da humanidade.

Nelson Mandela, Martin Luther King, São Pedro, Betty Friedman e 
Muhammad Ali: o que essas pessoas tão diferentes têm em comum? Elas 
sempre entenderam que com a liberdade de se expressar poderiam alterar 
uma realidade má e perversa. Apenas para dar alguns exemplos mundiais.

Quer outros exemplos mais brasileiros de pessoas que mudaram a história 
usando apenas a arma da liberdade de expressão? 
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Nísia Floresta, a primeira mulher jornalista no Brasil, defensora de ideais 
abolicionistas, republicanos e feministas. Nascida em 1810, combateu com unhas, 
dentes e palavras as condições dos negros, índios e mulheres na sociedade brasileira.

Bertha Lutz, uma das líderes do movimento sufragista feminino – movimento 
este que conseguiu a aprovação da lei do voto feminino em 1932. (Acredite: em 
nosso país, menos de nove décadas atrás as mulheres não podiam votar.)

A liberdade de expressão tem relação umbilical com a democracia. 
Uma depende da outra.
A liberdade de expressar opinião é uma pedra no caminho das ditaduras, é 

obstáculo no trajeto da irracionalidade, é antídoto ao veneno da intolerância.
É o poder de dizer o que se pensa, mas também ouvir o que não se gosta.
Como disse o filósofo e sociólogo americano Noam Chomsky: 
“Se nós não acreditamos em liberdade de expressão para pessoas que detes-

tamos, nós não acreditamos em liberdade de expressão”.
E aí entra a grande discussão dos tempos modernos sobre a liberdade de 

expressão – pelo menos na minha modestíssima opinião. 
São os tempos das redes sociais. Tempos estranhos estes. 
Nós, brasileiros, já passamos por épocas em que as liberdades já estiveram 

muito mais ameaçadas do que hoje. O Estado Novo e o Golpe Militar de 1964 
são dois exemplos claros do que já passamos. Hoje, do ponto de vista legal, temos 
uma situação muito mais democrática e livre, garantida pela Constituição de 1988.

Porém, estamos enfrentando outro tipo de problema, talvez menos eloquente, 
mas muito mais insidioso. 

Temos hoje um dueto completamente indesejável: a intolerância de um lado 
e a irresponsabilidade de outro. Ambos se alimentando mutuamente, quase num 
balé macabro e perverso.

Especialmente nas redes sociais, lugares estes que se tornaram um mundo à 
parte, sem um mínimo de regras de convivência, uma terra sem lei.

O que mais me chama a atenção é ver pessoas dóceis, de comportamento 
civilizado no mundo real, tornar-se, no mundo digital, verdadeiros carrascos de 
reputações e aniquiladores de vidas e carreiras.

Nas redes sociais vemos uma confusão conceitual entre liberdade de expres-
são e falta de respeito. Você tem o direito de dizer o que pensa, mas não tem o 
direito de julgar.

E o que está acontecendo nas redes é que todos estão se tornando juízes.

Por que isso acontece? Do ponto de vista sociológico, sinceramente, me esca-
pam argumentos que expliquem este estranho comportamento “Jekyll & Hyde”.

Do ponto de vista prático, vejo dois fatores que acabam facilitando e até 
impulsionando essa situação.

O primeiro: falta de regras claras. Só agora, depois de vinte anos do surgimento 
das primeiras redes sociais, os governos começam a estabelecer para o mundo 
digital parâmetros claros de até onde vai a opinião e onde começa a invasão. 
Já são vários os casos pelo mundo de processos e sentenças legais advindos de 
problemas criados nas redes sociais. Mesmo assim, estamos longe ainda de um 
arcabouço legal completo e totalmente confiável. Marcas, empresas e reputa-
ções ainda correm riscos por falta de entendimento desse mundo – ou até por 
injustiça causada por outros. 

O outro fator (e talvez o mais incontrolável) é a falsa percepção de que a 
notícia vem do nada. Cai do céu. 

Ou, como todos já sabem, as fake news.
Desculpe, mas a Muralha da China não é vista da Lua. Nunca foi. Vacinas 

não causam autismo, muito menos gravidez. 
Se você algum dia leu notícias falsas como essas, eu sei como elas chegaram 

até você: foi de graça, por meio das redes sociais, de sites gratuitos de “notícias”, 
ou mesmo pelo Whatsapp.

E aqui precisamos deixar claro uma coisa: nada é de graça. Aliás, se for de 
graça, desconfie.

O pior de tudo é o uso de algoritmos que potencializam de forma incontrolável 
a disseminação dessas falsas notícias. É a tecnologia a serviço da desinformação.

Informação de qualidade não tem como ser de graça, pois existe algo inexo-
rável no mundo da comunicação: conteúdo de qualidade tem custo. Jornalismo 
de verdade, competente, profissional, tem custo. E caro.

Alguém precisa pagar a conta. 
Vejam, nem estou falando de jornalismo imparcial. 
Estou falando apenas de jornalismo com nome, endereço e reputação 

a defender.

No Brasil, por décadas, a liberdade – e a qualidade – do jornalismo foi garan-
tida por um modelo que se viu ameaçado nos últimos anos. O modelo funciona 
graças às assinaturas dos leitores e à publicidade. 
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Na publicidade, os clientes contratam agências de propaganda, que anunciam 
nos veículos que, por sua vez, podem investir em jornalismo isento, contratando 
bons profissionais. 

Mas por que esse modelo é tão importante? Senta, que lá vem listão.
Primeiro, porque ele garante o fortalecimento das agências e a qualidade 

do conteúdo da propaganda. E propaganda de qualidade fortalece a audiência 
do veículo, que, por sua vez, garante audiência qualificada para o cliente. Um 
ganha-ganha, entendeu?

Segundo: foi a publicidade, fortalecida por esse modelo, que ajudou a garantir 
a independência econômica dos veículos de comunicação por todas estas décadas, 
passando por várias crises econômicas e políticas. Independência econômica traz 
independência de opinião. 

Terceiro: países onde a imprensa não tem investimento privado e depende do 
governo têm a sua democracia ameaçada. Exemplos bons (ou ruins): Venezuela 
e Coreia do Norte.

Mas com a expansão das redes sociais, surgiu o fenômeno do “youtuber”, 
blogueiro, “digital influencer”. Apareceram também as notícias distribuídas ao 
vento, sem confirmação de fonte ou jornalista responsável pela matéria. 

Ao contrário do que se sonhava nas faculdades de jornalismo, esta revolução 
das redes sociais não trouxe a democratização da notícia.

Na verdade, ela sucateou a informação e ameaçou o jornalismo de verdade. 
E o digital não repôs essa perda. A qualidade da informação, então, foi aos 

poucos se deteriorando. 
As fontes de fake news foram se espalhando, impulsionadas por likes e com-

partilhamentos. O Enem vai ser cancelado? Compartilhe! Aquele fast-food usa 
carne de cachorro? Compartilhe! 

De compartilhamento em compartilhamento, notícias falsas, como a do 
suposto apoio do papa a Donald Trump e do ônibus cheio de imigrantes sírios 
que chegava à Inglaterra, ajudaram a eleger o bilionário nos EUA e alimentaram 
a vitória do Brexit no Reino Unido.

Mas, felizmente, parece que o mundo percebeu que as fake news são uma 
grande ameaça à liberdade de expressão.

Esta reflexão começou, aos poucos, a trazer resultados. Os mais espertos 
passaram a procurar fontes melhores para se informar. 

Nos EUA, o hábito da leitura de jornais tradicionais, seja na versão impressa, 

seja na digital, aumentou entre as faixas etárias mais jovens (18 a 34 anos), se-
gundo a empresa CivicScience.

Aqui no Brasil, os maiores jornais registram crescimento de dois dígitos em 
suas assinaturas digitais, segundo o Instituto Verificador de Comunicação (IVC). 

A volta dos assinantes mostra que a sociedade quer e exige o equilíbrio entre 
opinião e notícia; entre liberdade e responsabilidade.

A sociedade pode sim manter seu amor à liberdade de expressão. Porque 
este é um valor tão caro que, sem ele, seríamos todos ovelhas. E não sou eu que 
estou dizendo, é um tal de George Washington. 

Mario D’Andrea 
Presidente da Associação Brasileira de Agências de Publicidade (Abap) 

e do Dentsu Creative Group. Foi redator de grandes agências, como FCB, 
Loducca e Lowe. Foi CCO e presidente da JW Thompson Brasil, que, 

graças ele foi ranqueada entre as mais criativas do país. Em 2008, foi também 
membro do Conselho Criativo Global da JWT. Coordenou a comunicação 
do HSBC no Brasil e na América Latina por mais de dez anos. Em 2007, foi 
eleito um dos 4 profissionais das 4 décadas do Colunistas Brasil, 40a edição. 

Em 2010, foi o Profissional de Criação do Ano pelo Prêmio Caboré do 
Meio & Mensagem. Foi jurado e presidente de júri em importantes festivais, 

como Fiap, Wave, D&AD, Lusófonos e outros. Foi jurado em Cannes em 
quatro edições: 2006 (Rádio), 2012 (Titanium & Integrated) , 2013 (Promo 
& Activation) – na última, em 2017, foi presidente do júri do Prêmio Radio 

Lions Cannes. Em 2018, passou a ser o primeiro ocidental a integrar o 
Creative Global Council da rede Dentsu. Como diretor criativo, ganhou nove 

vezes o Prêmio Profissionais do Ano da Rede Globo e 15 Leões de Ouro no 
Festival de Cannes. Foi eleito presidente da Abap em 2017 e reeleito para o 

biênio 2019/2021.
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NA ERA DIGITAL, JORNALISMO 
E EDUCAÇÃO MIDIÁTICA SÃO OS 

GUARDIÕES DA OPINIÃO PÚBLICA E DA 
COESÃO SOCIAL

Rafael Menin Soriano

Até mesmo as análises mais otimistas apontam para um cenário preocu-
pante no que diz respeito à liberdade de expressão e de imprensa em todo o 
mundo no fim da segunda década do século XXI. Mas apesar das adversidades, 
a firme resiliência dos profissionais e das organizações de imprensa – bem 
como dos defensores dos direitos civis – nos permite entrar em 2020 com 
renovado otimismo, corroborado pelo crescente entendimento da opinião 
pública quanto à certeza de que o jornalismo é, de fato, o principal vigilante 
dos princípios democráticos, o cão de guarda da opinião pública. Esta resis-
tência nos remete à tarefa inadiável de, nos próximos anos, consolidarmos a 
parceria entre sociedade e imprensa independente rumo ao maior estímulo 
à necessária coesão social, na qual o pluralismo de ideias está a serviço do 
desenvolvimento sustentado e atua como contraponto da polarização cega 
do debate público que tem minado a democracia. Por isso, no entendimento 
da Associação Nacional de Editores de Revistas (Aner), o próximo estágio 
imprime ainda mais importância à educação midiática.

Todo projeto, entretanto, tem de ser fruto de um preciso diagnóstico da 
situação, hoje muito adversa às liberdades. Um dos obstáculos está no fato 
de que ideias e conceitos políticos extremos encontram combustível na de-
sinformação e nos algoritmos das redes sociais. Ocorre que pessoas e grupos 
interessados em manter ou conquistar poder aproveitaram-se disso e armaram 
as mídias interativas. Dentro desse processo, o jornalismo independente, um 
dos alicerces sem os quais a democracia não existe, está sob ataque de pode-
rosos das mais diferentes ideologias e em diversos países. As agressões têm 
modus operandi e um ardiloso viés oportunista por obra dos efeitos colaterais 
do modelo de negócio que sustenta as grandes empresas digitais. 

Entre as estratégias usadas para espalhar ódio e cizânia, estão a desin-
formação online e a desqualificação do conhecimento. Esses dois pesados 

armamentos têm sido utilizados para manter atitudes e gestões públicas e 
privadas longe do necessário escrutínio jornalístico. A frente bélica contra a 
liberdade de imprensa e de expressão atua até mesmo nos países de conso-
lidada democracia, como os Estados Unidos. Procura, de forma reiterada, 
deslegitimar a cobertura crítica junto à opinião pública, manipular regulações 
e leis e asfixiar economicamente os veículos de comunicação independentes. 

Na prática, cada vez mais governos ao redor do mundo recorrem às redes 
sociais para, por meio de desinformação, manipular eleições e monitorar seus 
cidadãos, uma tendência preocupante para a democracia, conforme alerta 
recente estudo da organização norte-americana Freedom House. Querem 
calar críticos e jornalistas, cujo trabalho passa pelo escrutínio das gestões 
públicas. 

Não se trata de novidade, é verdade, mas agora os ataques vêm em tempo 
real – como se diz no jargão digital – e chegam a qualquer canto do planeta, 
incluindo o nosso país. A pesquisa indica que o Brasil está entre os cinco países 
que registraram a queda mais expressiva na liberdade na internet (passamos 
da 17a para a 20a posição), logo atrás do Sudão e do Cazaquistão e seguido 
por Bangladesh e Zimbábue. O recorte geral da pesquisa é alarmante. Ao 
todo, a liberdade online registrou queda em 33 dos 65 países examinados 
pela organização americana. 

Linchamentos virtuais e alta impunidade

Outro dado universal vem de estudo do Comitê de Proteção aos Jornalistas 
(CPJ), segundo o qual pelo menos 250 jornalistas estavam presos no mundo 
em dezembro de 2019. A maioria, diz o levantamento, enfrenta acusações por 
parte do Estado, e chama a atenção o alerta do relatório para o crescimento 
no número de jornalistas incriminados por publicar “notícias falsas” – eram 
30 em dezembro do ano passado, e 28 no mesmo mês em 2018 –, numa abjeta 
inversão de valores que aponta a investigação jornalística independente como 
promotora de falsidades, quando de fato ela está apenas a serviço da verdade. 

No Brasil especificamente, o quadro é de muita preocupação. A exacerbação 
da campanha eleitoral de 2018, amplificada pelas redes sociais, estimulou a 
intolerância contra organizações de notícias e contra jornalistas, destaca o 
Relatório Anual de Livre Expressão da Associação Nacional de Jornais (ANJ), 
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umas das principais parceiras da Aner no ano passado. O estudo detalha 
graves casos de linchamentos online de jornalistas e veículos, além de outros 
abusos. É tanta a frequência do assédio digital que a ANJ passou a tipificar 
e registrar esse tipo de agressão nos seus relatórios anuais segundo o levan-
tamento relativo ao período de 2019. Ao mesmo tempo, ainda ocorrem no 
país agressões físicas e verbais, em especial durante protestos, e jornalistas e 
comunicadores são assassinados por causa do exercício de sua atividade. Em 
2019, foram mortos Robson Giorno, do jornal impresso e do portal online 
O Maricá, e Romário Barros, do portal Lei Seca Maricá, constata a ANJ. 

Toda essa violência, perpetuada com o objetivo de impedir a livre cir-
culação de informações e opiniões, tem estímulo no elevadíssimo grau de 
impunidade, que coloca o Brasil entre os dez países com maior número de 
crimes contra comunicadores sem punição aos responsáveis, segundo o Índice 
Global de Impunidade do CPJ. Dados do Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP) confirmam a alta impunidade: dos 64 casos de jornalistas e 
comunicadores assassinados entre 1995 e 2018, apenas 32 foram solucionados. 

Assédio processual e a importância dos valores constitucionais

Outra violação preocupante no Brasil é o assédio judicial contra orga-
nizações noticiosas e contra jornalistas. Como exercício de prevenção, é 
preciso trabalhar com a hipótese de que o ano de 2020, marcado por pleitos 
municipais, será de aumento no assédio processual à imprensa. Neste caso, 
as instituições jurídicas serão fundamentais para a preservação da livre ex-
pressão no país se não cederem à tentação de impor sanções aos jornalistas 
apenas porque estão fazendo o seu trabalho, ao contrário do que ocorreu 
em boa medida na década passada, quando lamentavelmente verificamos 
a persistência de casos de censura judicial, em claro descumprimento dos 
preceitos constitucionais. 

Vale destacar, entretanto, a presença de importantes focos de resistência 
à livre expressão no Superior Tribunal Federal (STF). Daí o significado da 
entrega do Prêmio ANJ de Liberdade de Imprensa de 2019 ao decano do 
STF, ministro Celso de Mello, que protagonizou ao longo de sua carreira de 
mais de 30 anos algumas das mais marcantes defesas às liberdades já vistas 
na Justiça brasileira. Outros dois grandes nomes do STF haviam recebido 

a homenagem anteriormente: a ministra Cármen Lúcia e o ex-ministro 
Carlos Ayres Britto.

 
Em busca de simetria na mídia 

Em geral, as conquistas obtidas na suplantação de vários obstáculos não 
são resultado de mero acaso. Pelo contrário, são frutos de planejamento e 
trabalho conjunto entre diferentes fóruns e entidades representativas dos 
grupos e pessoas que defendem a livre expressão no Brasil. É assim que os 
defensores do jornalismo profissional têm atuado no país, o que nos permite 
compreender e agir de forma eficaz diante dos efeitos positivos e negativos 
da singular época na qual vivemos a liberdade de imprensa e de expressão.

Entre os mais instigantes impactos da chamada era digital, está a popula-
rização das mídias interativas, que passaram a competir com as organizações 
de notícias por audiência e publicidade, mas com vantagens competitivas e 
sem a mesma cobrança de responsabilidades feita ao jornalismo. Esta assi-
metria resulta em gigantesco desequilíbrio comercial em favor das empresas 
de tecnologia e ameaça a liberdade de imprensa e de expressão. Esse dese-
quilíbrio também fomenta os “desertos de notícias” – ou seja, o nocaute do 
jornalismo local, que deixa um vácuo de informação e representatividade das 
comunidades e mata a democracia desde suas raízes primordiais.

Não há mais como negar que empresas prestadoras de serviços de redes 
sociais e motores de busca são veículos de comunicação e, portanto, precisam 
ser responsabilizadas pelo conteúdo que distribuem em suas plataformas 
dentro do que prevê o Marco Civil da Internet, para que o equilíbrio seja 
restabelecido. Neste sentido, destaca-se a recente resolução do Conselho 
Executivo das Normas-Padrão (CENP), que atualizou a definição de veículos 
de divulgação ou comunicação à luz da realidade digital, incluindo motores de 
busca e redes sociais. A medida abre caminho para que possamos estabelecer 
mais equilíbrio na competição, basilar nas democracias saudáveis. Representa 
um avanço rumo a mais transparência, responsabilidade e segurança dos 
negócios deste setor decisivo para a sociedade. 

Outra realidade que mina a liberdade de imprensa e está associada ao 
modelo de negócios das companhias digitais é ausência de remuneração aos 
detentores dos direitos autorais dos conteúdos que as plataformas online 
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distribuem. O Brasil precisa, de forma urgente, incluir esse debate na agenda 
do país, assim como faz a União Europeia (UE), uma vez que a produção de 
noticiário qualificado precisa ser financiada – do contrário, é asfixiada, e a 
sociedade perde seu principal canal para acessar a informação de forma plural 
e independente. Não há mais espaço para que as plataformas de tecnologia 
como redes sociais e motores de busca na web continuem a negar a devida 
remuneração aos publishers, sob a inadequada interpretação do princípio de 
“neutralidade da rede”, que por muito tempo permitiu a violação sistemática 
dos direitos de propriedade intelectual da mídia e de jornalistas.

A Aner defende o diálogo e o fortalecimento do vínculo entre todos 
os atores da mídia, incluindo as empresas digitais, verdadeiros veículos de 
comunicação, a fim de projetar um crescimento harmonioso e sustentável 
para todos, no qual inovação, colaboração e criatividade sejam reconhecidas 
como eixos de desenvolvimento nos negócios.

Planejamento, união e credibilidade

O caminho para solucionar esse conjunto de fatores que desafia nossa 
sociedade é longo e árduo. Envolve formação e capacitação das pessoas para 
que possam compreender como fazer o melhor uso das novas tecnologias, 
separar a verdade da mentira e saber com clareza as implicações negativas 
do compartilhamento de conteúdo com desinformação e, em contrapartida, 
das vantagens de valorizar a verdade e reconhecer a importância e o papel 
do jornalismo profissional.

A Aner e seus associados estão determinados a trabalhar 24 horas por dia 
nos sete dias da semana para superar esses obstáculos e cumprir com a nossa 
missão: informar os cidadãos. E estamos otimistas. Isso porque as principais 
pesquisas no Brasil e em demais países revelam que a base das relações das 
pessoas no meio digital – bem como no cotidiano off-line – é, mais do nunca, 
a confiança, chave da mudança em favor da livre expressão e do jornalismo 
de qualidade. 	

A maioria do público considera a desinformação espalhada nas mídias 
sociais um perigo para o bem-estar, uma ameaça às democracias. No Bra-
sil, 85% dos usuários de internet dizem estar preocupados em discernir o 
conteúdo digital verdadeiro das falsidades propagadas em redes sociais e 

aplicativos de mensagens, segundo a mais recente edição do Digital News 
Report, do Instituto Reuters de Estudo do Jornalismo. 

Por outro lado, jornais e revistas têm, respectivamente, a confiança de 
67% e 72% dos entrevistados quando eles acessam notícias, e 33% das re-
des sociais. Estudo mais recente, da consultoria francesa Ipsos, indica que 
65% dos brasileiros confiam no conteúdo produzido por jornais e revistas 
(em relação ao índice global de 47%), considerado relevante por 70% dos 
entrevistados (média global de 54%). 

Acreditamos que a persistência dos trabalhos investigativos, segmen-
tados e especializados das redações de revistas, jornais, rádios, TVs e sites 
de notícias é decisiva para melhorar os índices de liberdade de imprensa e 
de expressão no Brasil; e isso passa pelo combate à desinformação digital. 
Mas a manutenção do farol iluminado da verdade dos fatos, pedra angular 
da democracia, depende da valorização da atuação jornalística por parte da 
sociedade. Se o jornalismo profissional é hoje mais importante do que nunca, 
o apoio a ele também o é. 

Esse conjunto de esforços sustenta as superações da década passada e 
nos coloca agora diante de tarefas que não podem ser postergadas. Uma das 
principais é oferecer aos brasileiros um caminho para a educação midiática, 
começando pelas crianças nas escolas e estendendo-a aos adultos que já não 
estão nos bancos escolares. 

Para os mais jovens, este é um ano-chave, no qual teremos de incentivar, 
cobrar e fiscalizar a implantação de iniciativas nas escolas para o que está 
previsto na Base Nacional Comum Curricular (BNCC): adoção da educação 
midiática como conteúdo de língua portuguesa – e em outras disciplinas, de 
forma transversal –nas séries fundamentais até o 9o ano.

A tarefa passa também pelo detalhado esclarecimento aos adultos sobre 
quais são os riscos de uma sociedade sem jornalismo independente e como 
ocorrem os ataques à livre expressão. Em paralelo é necessário relatar de 
forma compreensiva o funcionamento da atividade jornalística, criando as-
sim um vínculo entre cidadãos e imprensa, decisivo para dar voz e legitimar 
as reivindicações da sociedade. É preciso ainda explicar, de forma clara, os 
motivos pelos quais são usadas e como funcionam as técnicas jornalísticas 
por trás das reportagens.

A superabundância de informações fornecidas pela internet facilitou muito 
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a disseminação de informações manipuladas que se afirma serem autênticas. 
O antigo acordo entre o leitor e a mídia independente dos países democrá-
ticos, em que está claro que o negócio das organizações noticiosas tem a 
credibilidade como pedra angular, está fragmentado. Boa parte do público 
ainda não está ciente disso. A educação midiática e o jornalismo cada vez 
mais bem-feito e aprofundado – com base na missão de dizer a verdade e 
ser honesto com o leitor – são, juntos, o melhor caminho para enfrentar a 
desinformação e o uso dela para desestabilizar os princípios democráticos e 
desacreditar a imprensa, rompendo com o pluralismo.

Não é de hoje que a Aner faz investimentos com o objetivo de levar aos 
seus associados o conhecimento necessário para que possam atender bem a 
seus leitores, melhorar ainda mais a qualidade de seus produtos e garantir 
monetização, em especial a partir do aprofundamento dos hábitos digitais, o 
que está diretamente associado à educação midiática. Por isso, a associação 
apoia o Instituto Palavra Aberta e seu programa EducaMídia, referências 
neste segmento.

Em 2019, entretanto, esse trabalho foi potencializado. Firmamos parceria 
com a ANJ e com a Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão 
(Abert), o que nos deu mais agilidade e a possibilidade de ampliar nossas 
iniciativas de capacitação e promoção da troca de experiências – via webi-
nários e seminários presenciais, por exemplo –, bem como nos fortaleceu 
nas batalhas em benefício do jornalismo e contra ações restritivas à livre 
expressão. Portanto, a nossa prioridade é ampliar, ao longo de 2020, essas 
parcerias tão bem-sucedidas. 

Além disso, nosso planejamento estratégico elencou entre as prioridades 
da Aner o combate à desinformação online por meio de ações propositivas, 
incentivando a verificação de fatos, a propagação da verdade e a educação 
midiática, tema no qual caminhamos ao lado do Instituto Palavra Aberta, 
que agora completa uma década de atividade.  Trata-se de tarefa gratificante 
para a nossa associação, que se mantém ao lado do instituto desde a sua fun-
dação, em 2010. A história do Palavra Aberta reflete, ano após ano, os passos 
firmes dados pela sociedade brasileira na última década, repleta de desafios, 
e transpassa a questão fundamental da educação midiática. Na verdade, a 
história do instituto está associada a algumas das principais vitórias do país 
não apenas no que diz respeito à liberdade de expressão e de imprensa, 

mas também à expressão comercial e à livre iniciativa como pilares de toda 
sociedade responsável. 

Foi assim em 2012, por exemplo, quando o instituto integrou o movi-
mento contra a resolução do Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (Conanda) que recomendava a proibição da publicidade 
infantil no Brasil. Na ocasião, o bom-senso prevaleceu, com a manutenção 
da autorregulamentação como o melhor e mais eficiente caminho para o 
controle de práticas abusivas em matéria de publicidade comercial. 

Outro momento de participação decisiva do instituto foi durante o auge 
do debate sobre o direito ao esquecimento. A atuação do Palavra Aberta 
contribuiu para o esclarecimento da sociedade sobre os riscos de esse me-
canismo jurídico se transformar numa forma de censura. O debate continua, 
mas dentro dos preceitos de garantia à livre expressão. 

Avanços nos direitos civis, mesmo os mais simples, são conquistados ape-
nas mediante luta, trabalho e dedicação – e, às vezes, com sofrimento. Não 
há, porém, tempo para comemorações. É necessário retomar as energias, 
reorganizar a mobilização e seguir em frente. No que diz respeito às liberdades, 
essa tarefa tem sido mais eficaz nos últimos dez anos por conta do esforço 
da equipe do Instituto Palavra Aberta. 

Rafael Menin Soriano
Presidente da Associação Nacional de Editores de Revistas (Aner), 
é executivo jurídico do Grupo Globo e integrante do conselho de 

administração das Edições Globo Condé Nast. Formado em direto pela 
Universidade de São Paulo (USP) e especialista em direito corporativo 

pela Fundação Getúlio Vargas (FGV).
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A LIBERDADE DAS EXPRESSÕES
Ricardo Gandour

“Não é possível existir uma democracia sem mentiras.” Essa contundente 
afirmação é o ápice da entrevista que o escritor Mario Vargas Llosa concedeu, 
no fim de 2019, ao jornal brasileiro O Estado de S. Paulo. “É um problema 
mundial provocado pela revolução digital, que transforma cada pessoa do 
planeta em uma espécie de jornalista ao divulgar notícias”, afirmou. 

Vargas Llosa abordava a questão das fake news e seus danosos efeitos às 
democracias. “Hoje é difícil distinguir as notícias verdadeiras das fake news; 
vivemos uma espécie de confusão extraordinária. Temos de tomar todos os 
cuidados, pois não é impossível que uma sociedade seja manipulada pelas 
fake news.”

Sempre que me deparo com as polêmicas em torno da desinformação, termo 
adequadamente mais amplo e mais preciso para nos referirmos aos efeitos 
das notícias falsas e fraudulentas, me vem o lado absolutamente antagônico 
da trajetória que trilhamos até aqui. Este poder conquistado pelos indivíduos, 
de atuar como protagonistas do ambiente informativo e com capacidade de 
participar e propagar, é genuinamente positivo. Mas como chegamos a este 
estado de coisas, em que essa liberdade conquistada também se transforma 
num potencial ingrediente de envenenamento? 

Como caminharemos? Que desafios enfrentaremos nos próximos anos, 
com tantas mudanças tecnológicas e comportamentais?

Negar que a interconexão digital deu a todo indivíduo um poder legítimo 
de expressão seria um caminho perigoso. Mas também não dá para ignorar 
os efeitos da proliferação viral de informações das mais variadas nature-
zas. Afinal, como afirmou Vargas Llosa, cada pessoa virou “uma espécie de 
jornalista” – e aí as espécies são variadas, de cidadãos em busca de legítima 
participação democrática aos mal-intencionados à procura de disseminar 
confusão, passando pelos ingênuos replicadores de tudo o que recebem nos 
seus grupos de mensagens, muitas vezes mesmo sem ler ou assistir.

No meio dessa fragmentada multidão, as plataformas digitais como Face-
book, Google e Twitter, máquinas aceleradoras desse complexo ecossistema, 
têm papel fundamental. Mas como encarar uma possível regulação dessas 

empresas? Arriscaremos um ambiente de censura privatizada?
A Alemanha chegou a aprovar uma lei contra o discurso de ódio, que 

multaria Facebook, Twitter, YouTube e outras empresas de mídia social em 
até 50 milhões de euros se não conseguissem remover conteúdo ilegal de seus 
sites dentro de 24 horas após a notificação. Polêmica de alta combustão que 
divide opiniões. A quem cabe definir o que é “ilegal”? E quais são os limites 
dessa definição? Como funcionaria essa “notificação”?.

Para Anya Schiffrin, professora da Columbia University, nos EUA, os 
grupos disseminadores podem didaticamente ser divididos em dois, o lado 
da oferta (que ela prefere chamar de “fornecedores”) e o lado da demanda 
(os usuários). 

“Os fornecedores consideram que há muita desinformação, que inunda 
a internet e (...) está causando esgotamento e confusão nas pessoas, além de 
dificultar a distinção entre informações verdadeiras e informações falsas. 
Eles se preocupam com o fato de que quanto mais vezes as pessoas leem 
algo, mais acreditam no que leem, mesmo que seja falso e desacreditado 
posteriormente. As correções não fazem muita diferença quando as pessoas 
estão decididas”, assinala Schiffrin, que dirige o programa de mídia e co-
municação da Escola de Relações Internacionais (School of International 
Public Affairs, SIPA), naquela universidade norte-americana.

“Já o lado da demanda argumenta que as notícias falsas sempre existiram, 
não há motivo para entrar em pânico e, se de fato está causando algum 
efeito, a principal questão é: por que as pessoas estão mais suscetíveis a 
isso agora?” 

Na visão de Schiffrin, dependendo do campo em que nos enquadre-
mos, mais ou menos acreditaremos num espectro de possíveis soluções. 
“As pessoas do lado da oferta querem que o Facebook e o Twitter limitem 
o que circulam e promovem e parem de permitir que as pessoas ganhem 
dinheiro produzindo e divulgando notícias falsas. As pessoas do lado da 
demanda tendem a pensar que a responsabilidade está mais na sociedade.”

Olhando para a frente, na tentativa de enxergar uma harmonia entre um 
ambiente de liberdade de expressão plena e um mínimo de “organização 
informativa” – se é que podemos chamar assim – que propicie confia-
bilidade ao ecossistema como um todo, enxergo três vias de equaciona-
mento para os desafios da liberdade de expressão para os próximos anos: 
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1. No lado da oferta, como denominou a professora, penso que o futuro 
próximo nos trará mais notícias acerca de medidas concretas que as pla-
taformas terão de adotar. Ou pelo menos deveria trazer – torçamos para 
isto. Como sublinhou Schiffrin, “o Facebook sabe como segmentar o 
público-alvo, mas ainda não está claro quem está obtendo informações e 
quais.  Sem saber disso, não há como os acadêmicos medirem exatamente 
o impacto da exposição repetida a notícias falsas. De certa forma, é análogo 
à pesquisa acadêmica inicial sobre o efeito das notícias da Fox (canal de 
notícias americano). Levou anos para que a presença da Fox estivesse 
claramente correlacionada com os padrões de votação republicanos”.

Estamos falando aqui em regulação? Talvez alguma, ou em alguma medida, 
mas certamente mais para o lado do desenho empresarial e concorrencial 
do que relacionado a qualquer dispositivo que possa configurar alguma 
restrição à liberdade de expressão. 

É essa a delicadeza e é essa a cautela que cercam qualquer medida que venha 
a ser adotada do lado da oferta. “Muito melhor ouvir algo inadequado, 
ou mesmo falso, do que estar impedido de ouvi-lo”, costuma-se dizer.

Ainda no lado da oferta, há que se falar de tecnologia. Como lembrou a 
professora Schiffrin, as plataformas “sabem” – ou têm a capacidade de – 
segmentar públicos. A tecnologia deve ser capaz de apresentar soluções 
para restringir a proliferação de notícias fraudulentas. O aplicativo What-
sApp tomou em 2019 algumas medidas neste sentido – como a limitação 
de no máximo cinco encaminhamentos por usuário.

Foi uma providência notável, mas ainda parece pouco. E os vídeos ma-
nipulados – rotulados como deep fake news e capazes de fazer qualquer 
um de nós afirmar em audiovisual o que nunca sequer imaginamos dizer 
olhando para uma câmera – vêm aí como o próximo desafio. De novo, 
a tecnologia pode socorrer, por exemplo, com a introdução de marcas 
digitais para detectar se um vídeo foi manipulado ou não. Ou com software 
de rastreamento que tenha o objetivo de desconstruir a fraude fabricada 
num sofisticado laboratório ou no sofá de casa.

Em suma, só com mais tecnologia se resolvem os problemas causados pela 
própria tecnologia – buscando deixar intactos os valores e os princípios 
da liberdade de expressão.

Fica a dúvida se as plataformas vão se dispor a adotar todos esses cuida-
dos e ao mesmo tempo tolerar possíveis impactos que eles possam vir a 
causar no chamado network effect – o volume de usuários, de interações e 
de engajamentos, base para a venda de publicidade, no geral a principal e 
crescente fonte de receita daquelas companhias, apesar de frequentemente 
insistirem que são focadas “apenas” em tecnologia.

Frequentemente a própria liberdade de expressão é usada como argumento 
para a não adoção de certas medidas. Em entrevista à televisão americana 
em 2019, o CEO do Twitter, Jack Dorsey, afirmou que a plataforma não 
deveria ser “árbitra da verdade” sobre o que é divulgado por seus usuários.

Eis aí os dilemas e desafios do lado da oferta, ou, como prefere Schiffrin, 
dos “fornecedores”: liberdade total ou regulação seletiva? Mas quem vai 
determinar os limites e condições de contorno? 

2. Do lado da demanda, o caminho sem dúvida passa pela necessidade de 
investir de forma crescente no que se entende por educação midiá-
tica, e de modo amplo. Uma abordagem básica é ensinar as pessoas a 
diferenciar informação, análise e opinião. Programas como o EducaMí-
dia, do Instituto Palavra Aberta, buscam dotar professores e alunos do 
ensino fundamental e do ensino médio com habilidades para esse fim. 
 
Esses esforços podem requerer períodos de tempo equivalentes a gerações 
para produzirem resultados significativos e transformadores. Uma iniciativa 
complementar seria adotar a mesma abordagem, com caráter de “reci-
clagem”, para adultos, tanto jovens quanto veteranos. É aí que empresas, 
associações, clubes, movimentos sociais – qualquer agrupamento com um 
mínimo de organização – podem contribuir. Departamentos de recursos 
humanos seriam mobilizados para campanhas de esclarecimento junto 
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aos funcionários – como já acontece com os processos de esclarecimento 
em combate e prevenção de incêndios e reciclagem de resíduos, entre 
outros. Afinal, desinformação é também lixo tóxico, e pode atingir não só 
reputações políticas, mas também de marcas ligadas a produtos e serviços 
de qualquer espécie. Mobilizar o universo empresarial pode agregar um 
imenso ganho de escala a toda a mobilização por qualidade informativa. 
 
Nem mesmo empreitadas dessa magnitude poderão ser suficientes se os 
cidadãos não mudarem de atitude. Recente estudo da Universidade de 
Regina, no Canadá, concluiu que, ao contrário do que se imagina, usuários 
convencionais não estariam “sendo enganados” e conseguiriam detectar 
facilmente quando estão diante de fake news. Mesmo assim, boa parte 
opta por compartilhar informações duvidosas. De acordo com o estudo 
canadense, publicado em 2019, existem algumas razões para isso: muitos 
não pensam na veracidade de alguma informação antes de compartilhá-la 
em rede social. E, não raro, divulgam notícias que conscientemente ad-
mitem a possibilidade de serem falsas – mas vão adiante só porque estão 
de acordo com alguma opinião própria e prévia.

3. Que poderíamos observar entre a oferta e a demanda? O interstício 
mediador das sociedades democráticas são os legislativos – as câmaras 
de vereadores, as assembleias e o Congresso Nacional. Desde a redemo-
cratização, o mecanismo de participação popular mais eficiente são as 
audiências públicas. As casas legislativas deveriam se equipar – de novo, 
com tecnologia – para que, quando temas importantes chegassem à 
pauta, estas estivessem “algoritmicamente” analisadas. Qual o percentual 
e o impacto da desinformação neste assunto? Que percentual do enga-
jamento do usuário/cidadão jogou este assunto para este lado ou para 
outro? Este é um tema cujo debate tem sido influenciado por robôs? 
Tudo baseado na vontade pública de fazer investimentos na qualidade do 
sistema informativo, por parte de um Estado que também neste assunto 
seja essencialmente “laico”.

Os desafios aumentam, sabe-se, durante os períodos eleitorais, quando 
cresce o volume de criação e proliferação de desinformação. Uma providência 

adicional seria introduzir nos planos de metas – de candidatos e de eleitos – 
compromissos mensuráveis no campo do combate às fraudes informativas, 
tal qual ocorre no urbanismo, na mobilidade e na coleta de lixo. 

A liberdade de todas as expressões agradeceriam, e muito.

Ricardo Gandour
Jornalista e mestre em ciências da comunicação pela USP. Diretor 

executivo de jornalismo da Rede CBN de rádio, professor de jornalismo 
da ESPM e membro do conselho diretor do Instituto Palavra Aberta.
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NOSSA VISÃO

Auxiliar e produzir as condições de liberdades em instituições democráticas 
fortes para a nossa e para as futuras gerações.

O INSTITUTO PALAVRA ABERTA NÃO É:

•	 Instituição setorial que serve aos interesses de um ou mais grupos.
•	 Organização política ou filiada a partidos políticos.
•	 Entidade que faz lobby ou atua para o interesse de grupos comerciais 

específicos
•	 Auxiliar e produzir as condições de liberdades em instituições 

democráticas fortes para a nossa e para as futuras gerações. 

QUEM SOMOS

Da união de esforços de importantes entidades, como Associação Nacional de 
Jornais – ANJ, Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão – ABERT, 
Associação Nacional de Editores de Revistas – ANER e Associação Brasileira 
de Agências de Propaganda – ABAP, nasceu o Palavra Aberta, um instituto sem 
fins lucrativos, que defende a plena liberdade de ideias, pensamentos e opiniões.

A CAUSA QUE APOIAMOS

O Instituto Palavra Aberta promove a liberdade de expressão e informação 
manifestada na liberdade de imprensa, na liberdade de expressão comercial e na 
livre iniciativa como pilar fundamental de uma sociedade avançada e sustentável.

Acredita na força da comunicação e no poder da palavra na construção de 
uma sociedade melhor. Valoriza o indivíduo como alguém capaz de tomar suas 
próprias decisões, sem a tutela do Estado.

Apoia também o direito dos cidadãos à informação e à cultura e o direito da 
iniciativa privada de se comunicar abertamente, com ética e responsabilidade, 
porque entende que o indivíduo bem informado faz escolhas melhores para si 
e mais próximas de suas necessidades.

Acredita ainda que a plena liberdade de expressão deva ser defendida por 
todos aqueles que creem na democracia.

NOSSA MISSÃO

Promover e incentivar as liberdades democráticas, em especial, a liberdade 
de expressão e a livre iniciativa.

NOSSOS VALORES

•	 Fomento e promoção da educação e da cultura
•	 Liberdade de expressão e de iniciativa
•	 Direito à informação – Escolha informada
•	 Defesa da autorregulamentação
•	 Poder da comunicação para o bem da sociedade.

CONSELHOS

Conselho Diretor – Membros

•	 Patricia Blanco – Presidente
•	 Judith Brito
•	 Marcelo Lacerda
•	 Marcelo Rech
•	 Marcelo de Salles Gomes
•	 Mario D’Andrea
•	 Mônica Guise Rosina
•	 Paulo Tonet Camargo
•	 Rafael Menin Soriano
•	 Ricardo Gandour
•	 Roberto Franco

Conselho Fiscal – Membros

•	 Alexandre Gibotti
•	 Cristiano Flores
•	 Juliana Toscano
•	 Ricardo Pedreira

Conselho Consultivo – Membros

•	 Antonio Athayde
•	 Carlos Ayres Britto
•	 Cristiano Roriz Câmara
•	 Eugênio Bucci
•	 Fernando Luís Schüler
•	 Gilberto Leifert
•	 Lívia Barbosa
•	 Marcelo Muscogliati
•	 Marco Aurélio Mello
•	 Mônica Waldvogel
•	 Roberto Muylaert
•	 Sérgio Fausto
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QUEM SOMOS

EducaMídia é o programa do Instituto Palavra Aberta com apoio do 
Google.org criado para capacitar professores e organizações de ensino, 
além de engajar a sociedade no processo de educação midiática dos jovens, 
desenvolvendo seus potenciais de comunicação nos diversos meios.

Foi construído a partir de três competências centrais: interpretação crítica 
das informações, produção ativa de conteúdos e participação responsável 
na sociedade.

Atua na formação de professores, no apoio a formuladores de políticas pú-
blicas e na sensibilização para o tema. A plataforma centraliza conteúdos para 
formação e pesquisa, além de materiais e recursos para a sala de aula alinhados 
com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

O CONSELHO

•	 Alexandre Le Voci Sayad
•	 Antônio Gois
•	 Claudia Costin
•	 Cristina Helena Pinto de Mello
•	 Ismar de Oliveira Soares
•	 João Alegria
•	 Vera Iaconelli






